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da Escola de Ciências Sociais:

Presidente | João Nuno Ribeiro Viseu (Universidade de Évora)
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Trabalho Digno e Liderança Empoderadora: um estudo de Caso 

Resumo 

 

O conceito de trabalho digno foi apresentado pela Organização Internacional do Trabalho 

em 1999, em resposta às preocupações relacionadas com o contexto laboral. Paralelamente, a 

liderança empoderadora tem ganho relevância pelo seu impacto na autonomia e desempenho dos 

trabalhadores. Considerando a importância do setor da construção civil e os desafios associados 

às condições laborais, este estudo pretende caracterizar os níveis de trabalho digno e liderança 

empoderadora e analisar a associação entre ambos os construtos. Foram aplicados o Decent Work 

Questionnaire e o Empowering Leadership Questionnaire a 167 trabalhadores de uma empresa 

do setor. Os resultados indicaram associações elevadas entre trabalho digno e liderança 

empoderadora, destacando-se a relação entre “Princípios e valores fundamentais no trabalho” e 

as dimensões “Coaching”, “Informação” e “Mostrar preocupação/interagir com o grupo”. Isto 

sugere o elevado impacto da liderança empoderadora no trabalho digno, especialmente no 

estabelecimento de valores e princípios orientadores das relações de trabalho. 

 

Palavras-chave: Trabalho digno, liderança empoderadora, Trabalhadores, Motivação no 

trabalho, Comportamento organizacional 
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Decent Work and Empowering Leadership: A Case Study 

Abstract 

 

The concept of decent work was introduced by the International Labour Organization in 1999 in 

response to concerns related to the labour context. Simultaneously, empowering leadership has 

gained relevance due to its impact on workers’ autonomy and performance. Considering the 

importance of the construction sector and the challenges associated with working conditions, this 

study aims to characterize the levels of decent work and empowering leadership and analyse the 

association between both constructs. The Decent Work Questionnaire and the Empowering 

Leadership Questionnaire were administered to 167 employees of a company in the sector. The 

results revealed strong associations between decent work and empowering leadership, particularly 

between “Fundamental principles and values at work” and the dimensions “Coaching”, 

“Informing” and “Showing concern/interacting with the team”. This suggests the significant 

impact of empowering leadership on decent work, especially in establishing values and principles 

that guide workplace relationships. 

Keywords: Decent work; Empowering leadership; Workers; Work motivation; Organizational 

behavior 
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 Introdução 

A eficiência da indústria da construção civil desempenha um papel essencial no 

desenvolvimento económico de um país. Em Portugal, o setor da construção civil assume uma 

relevância significativa no panorama económico e social, sendo um dos principais motores de 

emprego e contribuindo de forma expressiva para o Produto Interno Bruto (Francisco, 2024). A 

crescente desagregação e flexibilização das condições laborais no setor da construção afetam 

profundamente o conceito de trabalho digno, dado que o setor é marcado por precariedade, 

instabilidade no emprego, recrutamento ilegal de trabalhadores, baixos salários e exigências de 

produtividade e adaptabilidade muito altas (Marques et al., 2021). 

De acordo com autores como Henriques (2015), a procura pelo trabalho digno deveria 

estar no cerne das estratégias que orientam o progresso económico e social, tanto a nível global 

quanto nacional e local. A Organização Internacional do Trabalho, agência especializada nas 

questões do trabalho e integrante da Organização das Nações Unidas, sublinhou igualmente a 

importância deste objetivo, considerando-o fundamental para o desenvolvimento sustentável. 

Para que tal seja alcançado, é necessária uma ação coordenada que mobilize os principais agentes, 

incluindo os líderes das organizações e empresas (United Nations, 2006). 

O aumento das exigências impostas aos líderes para assegurar um desempenho eficiente, 

impulsionado pela globalização, pelo progresso tecnológico, pela limitação de recursos e pelo 

acréscimo dos custos, tem consolidado a importância estratégica da liderança (Maranhão & 

Nunes, 2025). No exercício das suas funções, os líderes desempenham um papel essencial que 

vai além do mero cumprimento de responsabilidades institucionais, sendo determinantes na 

promoção de um ambiente de trabalho positivo, no incentivo ao envolvimento dos colaboradores 

e no reforço da sua motivação. 

As organizações exigem, cada vez mais, um maior empenho por parte dos seus 

colaboradores. Atualmente, as empresas enfrentam um contexto marcado por expectativas 

elevadas por parte dos clientes, pela intensificação da globalização e pela evolução constante da 

tecnologia. Nesse sentido, torna-se fundamental desenvolver estratégias e modelos que permitam 

às organizações adotar abordagens eficazes para enfrentar o aumento da competitividade e 

assegurar a sua sobrevivência (de Souza et al., 2025). Neste cenário, os sistemas hierárquicos 

tradicionais revelam-se progressivamente menos adequados. Assim, a literatura passou a 

apresentar o conceito de Liderança Empoderadora, salientando que este modelo proporciona 

vantagens significativas ao influenciar positivamente a motivação dos colaboradores, o seu 

desempenho e o seu contributo para o cumprimento dos objetivos organizacionais, promovendo 

simultaneamente a cooperação e a criação de relações estáveis (Quinn & Spreitzer, 1997). 
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Neste enquadramento, revela-se pertinente considerar a existência de uma relação 

significativa entre o trabalho digno e a liderança empoderadora. Lee et al. (2018) evidenciaram 

que a liderança empoderadora estava fortemente associada ao bem-estar no trabalho, ao 

envolvimento organizacional e à perceção de sentido nas tarefas desempenhadas, dimensões 

intrinsecamente ligadas ao conceito de trabalho digno. Estudos como o de Kim e Beehr (2017) 

indicaram que, quando os trabalhadores percecionam que o seu contributo é valorizado e que 

dispõem de espaço para expressar a sua voz no seio da organização, a sua motivação intrínseca 

tende a intensificar-se, criando-se, deste modo, condições propícias ao reforço da dignidade no 

trabalho. À luz do exposto, a relação entre trabalho digno e liderança empoderadora revela-se 

como sendo de natureza recíproca, gerando um círculo virtuoso que favorece a construção de 

práticas organizacionais mais equitativas, participativas e sustentáveis (Tuan, 2018). 

O setor da construção é amplamente reconhecido como um dos principais motores da 

economia europeia e portuguesa, desempenhando um papel crucial na criação de emprego 

(Francisco, 2024). No entanto, a literatura também o identifica como um setor de risco, marcado 

por várias particularidades (Lima, 2005). Embora os conceitos de trabalho digno e liderança 

empoderadora sejam amplamente discutidos na literatura académica, observa-se uma lacuna 

significativa na investigação que estabeleça uma relação estruturada entre ambos os conceitos, 

especificamente no setor da construção. A ausência de uma contextualização específica limita a 

compreensão do impacto que a liderança empoderadora pode ter na promoção de um ambiente de 

trabalho digno neste setor. Para além disso, mantém-se a necessidade de compreender de que 

modo estas duas dimensões se articulam e se influenciam mutuamente no contexto do setor. A 

reflexão sobre estes aspetos evidencia a importância deste estudo para o enriquecimento do 

conhecimento   existente, fortalecendo a compreensão da relação entre a liderança e os diferentes 

componentes do trabalho digno, indo assim ao encontro de necessidades especificas dos 

trabalhadores neste setor.  

Aliado a estes aspetos, vivemos num mundo em que os líderes enfrentam uma pressão 

crescente para garantir um desempenho eficaz e resultados consistentes num ambiente 

organizacional progressivamente mais competitivo e globalizado (Pickssius et al., 2024). Como 

consequência, muitos líderes, no intuito de atingir metas organizacionais, podem priorizar 

resultados imediatos em detrimento de um trabalho digno para todos os colaboradores (Melo et 

al., 2017). Tal como Toor e Ofori (2008a) evidenciaram no seu estudo, os profissionais do setor 

da construção demonstraram baixa satisfação relativamente à ética e autenticidade dos seus 

líderes. Este cenário evidencia a importância da implementação de uma liderança que garanta 

tanto a produtividade quanto o trabalho digno, especialmente em setores como o da construção, 

caracterizado por riscos e desafios acentuados. 
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Tendo em conta estes aspetos, a presente dissertação organiza-se em três partes principais. 

A primeira parte apresenta os dois conceitos centrais do estudo: o trabalho digno e a liderança 

empoderadora, através de uma revisão da literatura, onde se procede também à análise teórica da 

relação entre ambos. Nesta fase é ainda realizada uma contextualização do setor da construção, 

tanto no panorama nacional como no contexto europeu, bem como uma breve caracterização da 

empresa que serviu de base ao estudo. A segunda parte corresponde ao estudo empírico, no qual 

são descritas as características da amostra, os instrumentos utilizados e os procedimentos 

adotados para a recolha e tratamento dos dados, seguindo-se a análise e discussão dos resultados 

obtidos. Por fim, a terceira parte apresenta as principais conclusões do estudo, identificando 

igualmente as suas limitações e sugerindo possíveis caminhos para futuras investigações neste 

domínio. 

Objetivos 

A presente dissertação tem como objetivos: 

1. Caracterizaram-se o nível de presença de trabalho digno, nas suas múltiplas dimensões, 

numa empresa de construção civil; 

2. Analisou-se o nível de presença de liderança empoderadora, igualmente nas suas diversas 

dimensões, no mesmo contexto; 

3. Determinou-se a associação — considerando as suas múltiplas dimensões — entre o 

nível de liderança empoderadora e o nível de trabalho digno no mesmo contexto. 

 Enquadramento Teórico 

2.1. Origem Histórica do Conceito de Trabalho Digno 

Compreender a origem histórica do conceito de trabalho digno é fundamental para 

contextualizar a sua evolução ao longo do tempo e perceber como ele se consolidou como um 

pilar essencial das políticas laborais e dos direitos humanos, permitindo, assim, apreender um 

conceito nuclear da presente investigação. Esta perspetiva histórica permite identificar os marcos 

sociais, económicos e políticos que moldaram a sua definição atual, assim como reconhecer os 

avanços e desafios ainda existentes. 

O trabalho tem sido um elemento central na vida das pessoas, uma vez que influencia 

dimensões como a sobrevivência/necessidades básicas, a identidade, a família, a inclusão social, 

a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida. Assim, o bem-estar psicológico e económico está 

profundamente assente no trabalho (Areosa, 2013). 
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Assim sendo, todos os seres humanos, independentemente das diferenças individuais 

como a raça, o género ou religião, possuem o direito de desenvolver o seu bem-estar espiritual e 

físico em condições de dignidade e liberdade, solidez económica e uniformidade de direitos 

(Ferraro et al., 2015). Uma vez que o trabalho desempenha um papel crucial na construção de 

vidas significativas e equilibradas, a sua ausência, perda ou a existência de condições laborais 

inadequadas torna-se uma importante causa de perturbações sociais e económicas, bem como de 

pobreza e consequentemente, constitui igualmente uma fonte de sofrimento psicológico (Saragih 

et al., 2025). A evidência mais óbvia manifesta-se na perda de emprego, frequentemente associada 

ao surgimento de problemas de saúde mental, como ansiedade ou depressão, bem como à 

diminuição do bem-estar psicológico (Ferraro et al., 2015).  

Quando o trabalho se torna instável ou não satisfaz as necessidades pessoais, familiares e 

sociais, compromete a estabilidade, intensifica o isolamento social e exacerba os sentimentos de 

desespero. Tal situação tem o potencial de diminuir a qualidade de vida e de aumentar os riscos 

associados ao abuso de substâncias, violência e conduta delituosa. Deste modo, quando o trabalho 

deixa de assegurar suporte nas dimensões familiar, social, educativa e económica, podem surgir 

consequências significativas ao nível da qualidade de vida, da saúde, do bem-estar e da integração 

social dos indivíduos (Monahan & Swanson, 2019). Nesse sentido, a promoção do trabalho digno 

tem constituído, desde 1999, o principal objetivo e eixo orientador da estrutura organizativa da 

Organização Internacional do Trabalho, altura em que o conceito de trabalho digno foi 

introduzido. Até ao surgimento deste mesmo conceito, proposto em 1999 pelo então Diretor-Geral 

da Organização Internacional do Trabalho, Juan Somavia, várias ideias-chave fundamentaram, 

orientaram e favoreceram a elaboração deste conceito e o próprio trabalho desta organização 

(Ferraro et al., 2016). 

A criação da Organização Internacional do Trabalho remonta a 1919, no período que se 

seguiu ao término da Primeira Guerra Mundial. A sua formalização ocorreu no âmbito do Tratado 

de Versalhes, acordo de paz que incluiu, na sua Parte XIII, disposições específicas relativas às 

questões laborais e à necessidade de estabelecer uma instituição internacional permanente 

dedicada ao trabalho (Ferraro et al., 2016). Desde então, a Organização Internacional do Trabalho 

tem desempenhado um papel central na promoção de melhores condições de trabalho à escala 

global, procurando incentivar a justiça social e a proteção dos trabalhadores. Entre os seus 

propósitos destacam-se a regulação de aspetos ligados à organização do horário laboral, a 

prevenção do desemprego e o reforço de medidas destinadas a proteger os trabalhadores contra 

acidentes e doenças relacionadas com a atividade profissional (Gunawan & Syamsu, 2023). 

O documento citado especifica o modo de funcionamento desta nova organização e 

relativamente à sua composição foi estabelecido que a estrutura deveria ser tripartida. 
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Identificados os problemas relacionados com as questões do trabalho, estes deveriam ser 

discutidos considerando três partes: representantes do governo, representantes dos trabalhadores 

e representantes dos empregadores. Como resultado da sua atividade, a Organização Internacional 

do Trabalho elabora convenções, recomendações, declarações, resoluções e protocolos com o 

objetivo de orientar o desenvolvimento de condições de trabalho mais justas e adequadas (Ferraro 

et al., 2016). 

A Declaração de Filadélfia, adotada em 10 de maio de 1944, representa um documento 

fundamental na história da Organização Internacional do Trabalho. Nela foram estabelecidos os 

objetivos centrais da organização, bem como os princípios que deveriam orientar a formulação 

das políticas laborais pelos países membros (Gunawan & Syamsu, 2023).  A Declaração de 

Filadélfia reforçou diversos princípios fundamentais associados à atuação da Organização 

Internacional do Trabalho. Entre esses princípios destaca-se a ideia de que “o trabalho não deve 

ser tratado como uma mercadoria, bem como a valorização da justiça social enquanto elemento 

essencial para a promoção da paz entre as nações” (Ferraro et al., 2016). O documento também 

enfatiza a necessidade de assegurar condições de liberdade, dignidade, segurança económica e 

igualdade de oportunidades, procurando garantir não apenas o progresso material, mas também o 

desenvolvimento humano e social (Mbah & Ikemefuna, 2011). 

Publicada em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos aborda os Direitos 

Humanos em geral, sendo especialmente relevante para o tema estudado principalmente nos 

artigos 23º e 24º, centrados nos direitos humanos no contexto de trabalho. É fundamental citar a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, pois, apesar de não ser um documento da 

Organização Internacional do Trabalho, aborda os direitos humanos no trabalho, um tema 

intimamente relacionado com o trabalho digno, reafirmando-se que, todas as pessoas possuem 

direito ao trabalho e a receber uma remuneração equitativa e condigna (Ferraro et al., 2016). 

Em 18 de junho de 1998, no âmbito da 86ª Conferência Internacional do Trabalho, a 

Organização Internacional do Trabalho adotou a Declaração relativa aos Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho. Este documento representou um avanço importante no compromisso 

internacional com a promoção dos direitos laborais fundamentais. A declaração estabelece quatro 

princípios centrais: a liberdade de associação e o reconhecimento do direito à negociação coletiva, 

a erradicação do trabalho forçado ou obrigatório, a abolição do trabalho infantil e a eliminação de 

qualquer forma de discriminação no emprego e na atividade profissional (Ferraro et al., 2016). 

Em 22 de março de 1999, Juan Somavía assumiu as funções de Diretor-Geral (Noschang 

& Vieira, 2021). Como primeiro representante do Hemisfério Sul a tornar-se Diretor-Geral da 

Organização Internacional do Trabalho, Juan Somavía assumiu o cargo numa altura em que a 

criatividade, a renovação e a modernização da Organização Internacional do Trabalho eram 
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esperadas para acompanhar o fim da Guerra Fria através de aspirações de uma globalização justa 

e da abertura dos mercados.  Embora a noção de trabalho digno tenha sido mencionada 

anteriormente no seu discurso de tomada de posse, a sua proposta é geralmente associada 

formalmente e cronologicamente ao relatório que apresentou na 87ª Sessão da Conferência 

Internacional do Trabalho, em junho de 1999, onde o trabalho digno é caracterizado da seguinte 

forma: “criar oportunidades para que homens e mulheres possam exercer uma atividade 

profissional digna e produtiva, num contexto que garanta liberdade, igualdade, segurança e 

respeito pelos direitos humanos no trabalho”, defendendo assim a necessidade de gerar emprego 

destacando a sua qualidade e quantidade, salientando que trabalho digno pode estar relacionado 

com diferentes formas de trabalho, e também com diferentes condições de trabalho, bem como 

sentimentos de valor e satisfação (Ferraro et al., 2016). 

Em julho de 2000, foi consolidado um documento conhecido como UN Global Compact 

(UN, 2000). Este documento representou o resultado de parcerias entre governo, organizações 

não governamentais, setor económico privado e o mercado, com a mediação das Nações Unidas, 

sendo a expressão de objetivos comuns no combate à corrupção, na proteção do ambiente, na 

defesa dos direitos humanos e do trabalho digno, apresentados sob a forma de 10 princípios. O 

objetivo era que estes 10 princípios fossem adotados pelas empresas em todo o mundo. No 

conjunto destes princípios, os números três a seis estão relacionados com normas laborais 

fundamentais. Entre elas incluem-se a abolição do trabalho infantil, a promoção da liberdade de 

associação, a eliminação de práticas discriminatórias no trabalho e a erradicação do trabalho 

forçado ou obrigatório (Ferraro et al., 2016). Estas quatro normas fundamentais derivam da 

constituição da Organização Internacional do Trabalho e são internacionalmente reconhecidas 

como  

A importância do trabalho digno foi novamente enfatizada em 2008 com a adoção da ILO 

Declaration on Social Justice for a Fair Globalization pela Organização Internacional do 

Trabalho. Reafirmou-se a natureza central do trabalho digno como uma política-chave e um 

conceito operacional para focalizar a equipa da Organização Internacional do Trabalho nos seus 

objetivos estratégicos essenciais (Krainov, 2022). Esta declaração representou uma visão 

contemporânea do mandato, na era da globalização reafirmando os valores da Organização 

Internacional do Trabalho e o tripartismo como forma de promover o progresso e a justiça social 

nesta era caraterizada pela globalização (Ferraro et al., 2016). O trabalho digno é a essência desta 

declaração e é interpretado como a ideia matriz orientadora de uma globalização mais equitativa. 

Mais uma vez, a sua transposição para a prática exige o envolvimento ativo de todos os 

intervenientes no sistema social.  
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A partir da crise económica e financeira internacional e do seu impacto no emprego, em 

junho de 2009 foi apresentado a junho de 2009 a 99ª International Labour Conference, na qual foi 

aprovado o Global Jobs Pact. Este é um instrumento criado para promover a formação de um 

acordo que tenha como base o respeito pelos princípios fundamentais no trabalho, encurtar a 

distância entre a recuperação económica e a criação de oportunidades de trabalho digno, 

consolidar os mecanismos de proteção social e incentivar a igualdade de género. Para atingir esse 

objetivo, é crucial a participação e o diálogo social, com o intuito de assegurar uma globalização 

socialmente mais sustentável e justa (Ferraro et al., 2016).  

Em 2015, as Nações Unidas aprovaram a 2030 Agenda for Sustainable Development 

Goals. Este documento tem como objetivo orientar o desenvolvimento humano até 2030 e está 

estruturado em 17 objetivos de desenvolvimento sustentável. É relevante destacar que, o conceito 

de trabalho digno foi integrado ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8. A integração deste 

objetivo destacou a importância do trabalho digno, consolidando o conceito como um princípio 

orientador para a organização das condições de trabalho nas diferentes sociedades (United 

Nations, 2015). 

2.2. Conceito de Trabalho Digno 

O trabalho digno é frequentemente descrito como um conceito multidimensional, cuja 

investigação tem sido desenvolvida ao longo de várias décadas no âmbito da psicologia e de outras 

áreas do conhecimento (Ferraro et al., 2018). Nas últimas duas décadas, a globalização e as 

transformações económicas provocaram alterações significativas no mercado laboral (Standing, 

2013). A globalização gera oportunidades económicas, mas também tem contribuído para o 

aumento das desigualdades sociais (ILO, 2001). Neste contexto, Ferraro et al. (2016) referiram 

que o conceito de trabalho digno foi desenvolvido como uma iniciativa institucional destinada a 

responder à degradação observada no mercado de trabalho. 

O conceito de trabalho digno assenta num conjunto de requisitos que o ser humano 

pretende que o seu trabalho satisfaça: justiça e igualdade de género, voz e reconhecimento, 

desenvolvimento pessoal, direitos, oportunidades, estabilidade familiar e remuneração. Este 

conceito espelha as inquietações dos governos, dos trabalhadores e dos empregadores (Fórum da 

OIT sobre Trabalho Digno para uma Globalização Justa, 2007). Assim sendo, este conceito 

representa uma resposta institucional à degradação do mercado laboral (Ferraro et al., 2016). 

Considera-se que a promoção do trabalho digno depende do envolvimento conjunto de diferentes 

atores sociais, incluindo empresários, responsáveis políticos, trabalhadores e outros intervenientes 

económicos e sociais. É fundamental o envolvimento coletivo para que as metas sejam 

progressivamente cumpridas (Ferraro et al., 2015). 
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Em conformidade com a Organização Internacional do Trabalho (ILO, 2013), o trabalho 

digno tem por base quatro eixos de ação (proteção social contra as desigualdades, diálogo social, 

emprego e direitos laborais), definidos com base nos quatro grandes valores da Organização 

Internacional do Trabalho: dignidade humana e segurança, igualdade, segurança e liberdade 

(Ferraro et al., 2015). O conceito de trabalho digno visa demonstrar que é possível promover o 

crescimento económico sustentável a longo prazo, bem como o desenvolvimento humano e social 

a níveis regional, nacional e local. Este princípio serve como um guia para as transformações 

necessárias, de forma a estabelecer interações no ambiente de trabalho baseadas num espírito de 

comunidade, responsabilidade mútua e metas coletivas. 

2.3. Elementos Substantivos do Trabalho Digno 

Com base no exame de dados disponibilizados por entidades oficiais nacionais (ILO, 

2013), Anker et al. (2002) identificaram vários indicadores associados ao trabalho digno. Este 

trabalho permitiu distinguir 11 elementos substantivos essenciais que refletem as principais 

dimensões do contexto social e económico deste conceito. Estes elementos são mutuamente 

interdependentes, embora possam ser facilmente isolados. É significativo observar que o número 

total de elementos substantivos sofreu variações até se consolidar e manter-se em 11 (Anker et 

al., 2002; ILO, 2013).  

Os 11 elementos centrais definidos são fundamentados nos quatro princípios básicos da 

Organização Internacional do Trabalho: segurança, dignidade humana, equidade e liberdade. 

(Ferraro et al., 2015). Dentro destes 11, os 10 primeiros constituem características gerais do 

trabalho que indivíduos de todo o mundo consideram elementos fundamentais de um trabalho 

digno. Estes 10 indicadores são complementados por um décimo primeiro grupo de indicadores 

que resume os principais aspetos do contexto económico e social do trabalho digno. Este último 

grupo de indicadores tem como objetivo descrever as características da economia e da população 

que formam o contexto para determinar os níveis, padrões e sustentabilidade do trabalho digno. 

Serão apresentados de seguida cada um destes elementos substantivos, evidenciando de que forma 

clarificam a responsabilidade partilhada pelo trabalho digno, a diferenciação intercultural das 

expressões de trabalho digno, a dimensão evolutiva destes conceitos e a interdependência 

subjacente à concretização do trabalho digno.  

As oportunidades de emprego constituem o primeiro dos elementos fundamentais 

identificados. A criação de oportunidades de emprego constitui um elemento essencial para a 

concretização do trabalho digno (ILO, 2009, 2014), assumindo particular relevância face às 

condições do mercado de trabalho que afetam trabalhadores e potenciais trabalhadores. (ILO, 

2013). Embora seja um elemento diretamente ligado ao mercado e às condições socioeconómicas 

de um país, está também associada a uma lógica de crescimento e expansão das empresas. Este 
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primeiro elemento envolve todos os tipos de atividade económica (trabalho por conta própria, 

trabalho formal e informal, entre outros (ILO, 2002). A criação de oportunidades de emprego 

depende da viabilidade das organizações e da sustentabilidade das suas atividades. Por esse 

motivo, esta dimensão deve ser analisada tendo em consideração o contexto económico e social 

em que ocorrem diferentes interações capazes de influenciar indiretamente ou diretamente a 

criação de emprego. 

A promoção de oportunidades de emprego envolve a participação conjunta de vários 

atores sociais. Entre eles incluem-se os trabalhadores, cujo contributo é essencial para a produção 

de riqueza e para o funcionamento da economia, os responsáveis políticos, que definem políticas 

públicas favoráveis ao emprego, e os líderes organizacionais, que impulsionam o 

desenvolvimento e a expansão de empresas (Ferraro et al., 2015). 

O segundo elemento fundamental diz respeito à garantia de uma remuneração adequada 

associada a uma atividade laboral produtiva. Para que esteja alinhado com o conceito de trabalho 

digno, o trabalho deve proporcionar uma compensação justa aos trabalhadores (ILO, 2013).  A 

Organização Internacional do Trabalho reconheceu grande importância a este elemento, 

considerando que para muitas pessoas, a caraterística mais importante do trabalho é o salário. Este 

princípio de um salário condigno para viver de forma a assegurar um bem-estar económico é 

mencionado no preâmbulo da Constituição da Organização Internacional do Trabalho (Anker et 

al., 2002). A noção de um salário condigno para viver engloba o pagamento de horas de descanso, 

bónus, prémios e descontos facultados aos trabalhadores e às respetivas famílias (os quais podem 

constituir uma forma de remuneração). Este elemento tem aspetos considerados estáticos tais 

como o rendimento adequado, e aspetos com um carácter mais dinâmico, como por exemplo a 

forma de manter esse rendimento adequado ao longo do tempo. Segundo Anker et al. (2002, p. 

22) um aspeto dinâmico do trabalho digno é o facto de os indivíduos serem capazes de melhorar 

o seu rendimento através da formação e da educação contínua, ou seja, investimentos em 

formação contínua direcionada para a função; e/ou da educação, direcionada para o 

desenvolvimento pessoal do trabalhador. 

O conceito de trabalho produtivo refere-se ao contributo dos trabalhadores para a 

produção de valor no sistema económico. Este elemento pressupõe não apenas o empenho 

individual no desempenho das funções, mas também a responsabilidade das organizações em 

proporcionar condições adequadas ao exercício da atividade profissional. Paralelamente, compete 

aos responsáveis políticos definir legislação e políticas públicas que promovam o 

desenvolvimento de competências. Este elemento está diretamente relacionado com o anterior, 

pois programas de formação e desenvolvimento reforçam a empregabilidade e contribuem para 

rendimentos adequados e trabalho produtivo (Ferraro et al., 2015). 
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O tempo de trabalho digno constitui o quarto elemento considerado. O tempo dedicado 

ao trabalho tem várias facetas: um número excessivo de horas pode pôr em causa a saúde física e 

psicológica dos trabalhadores e pode também ser um fator que contribui para a ocorrência de 

acidentes e para o desenvolvimento de doenças (Ferraro et al., 2015). Quando mal gerido, o tempo 

pode prejudicar o equilíbrio da relação entre o trabalho e a vida familiar e/ou pessoal. Há uma 

tendência crescente de maior exigência do trabalhador quanto à sua dedicação e horários, por 

outro lado, é necessário reconhecer que horários reduzidos de trabalho podem sinalizar uma 

insuficiência de oportunidades de trabalho dignas (Anker et al., 2002). O tempo de trabalho 

também se ajusta conforme a capacidade da comunidade de criar riqueza e com as condições 

ambientais que influenciam o tempo destinado ao trabalho. Mais uma vez, estamos na presença 

de um elemento inserido na dinâmica global de interdependência e resultante de uma 

responsabilidade partilhada. Para que as medidas adotadas sejam eficazes e sustentáveis, é 

necessária a participação conjunta de vários atores sociais, nomeadamente trabalhadores 

individuais, líderes organizacionais e responsáveis políticos (Ferraro et al., 2015).  Este elemento 

assume particular relevância no setor da construção, marcado por longas jornadas, trabalho por 

turnos e exigências físicas elevadas, o que torna crítico avaliar em que medida os trabalhadores 

percecionam o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal neste contexto específico (Adah et al., 

2025) 

O equilíbrio entre o trabalho, família, e vida pessoal é parte integrante do quarto elemento. 

Este elemento refere-se a um conjunto de direitos e princípios fundamentais no trabalho, bem 

como à proteção social, estando estreitamente ligado às temáticas de igualdade de género no 

ambiente laboral (Anker et al., 2002). Este princípio envolve também a promoção da igualdade 

de oportunidades de emprego entre mulheres e homens, a garantia de uma remuneração justa sem 

discriminação e uma gestão adequada do tempo de trabalho (Ferraro et al., 2015). Esta 

componente é complexa de definir no que toca ao equilíbrio ideal entre emprego, vida familiar e 

vida pessoal, devido às significativas diferenças existentes entre atores sociais, realidades 

socioculturais e contextos nacionais. Contudo, é viável alcançar um entendimento geral acerca da 

forma como este elemento é concebido e aplicado. Neste contexto, importa identificar os fatores 

que influenciam este fenómeno no conjunto do sistema e clarificar as formas de intervenção dos 

vários atores envolvidos, como trabalhadores individuais, entidades organizacionais e 

responsáveis políticos (Ferraro et al., 2015). 

O quinto elemento fundamental refere-se às formas de trabalho consideradas inaceitáveis. 

Este elemento inclui situações de trabalho forçado ou outras práticas laborais que violam os 

direitos humanos. Incluem-se nesta categoria os vários tipos de trabalho análogo à escravidão, e 

o trabalho infantil que, para além de ser forçado, põe em causa o desenvolvimento das crianças. 

Resumindo, nesta categoria incluem-se todas as formas de trabalho forçado, destinadas a fins 
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específicos, incluindo a coerção política, o desenvolvimento económico, bem como a 

discriminação racial, social ou religiosa. Uma vez mais estamos na presença de um elemento em 

que a interdependência dos agentes que participam direta ou indiretamente nas relações de 

trabalho tem um papel fulcral na prevenção deste tipo de trabalho. A eliminação de formas de 

trabalho que violam os direitos humanos pode ser incentivada através de políticas nacionais (ILO, 

1999). Ainda assim, este processo exige o compromisso de vários atores no contexto laboral, 

como trabalhadores, líderes organizacionais e responsáveis políticos (Ferraro et al., 2015). 

O sexto elemento substantivo diz respeito à estabilidade e à segurança no trabalho. A 

incerteza associada ao mercado de trabalho, marcada pela fragilidade das garantias de 

continuidade do emprego, tende a gerar níveis elevados de preocupação e pressão psicológica 

entre muitos trabalhadores. A perda de emprego, mesmo que por um curto período, acarreta custos 

financeiros e a perda de acumulação de capital humano e, eventualmente, a desvalorização dos 

conhecimentos e competências específicas, adquiridas e/ou desenvolvidas no posto de trabalho 

perdido (Anker et al., 2002). A ausência de estabilidade e segurança no trabalho é, em parte, uma 

consequência da competição global em que as empresas operam. Assim, podemos concluir que a 

redução da estabilidade e segurança no emprego pode ser contrabalançada por um apoio mais 

robusto da segurança social, que tenha a capacidade de amparar o trabalhador em momentos de 

maior vulnerabilidade, como o desemprego (Ferraro et al., 2015). No setor da construção, 

frequentemente associado a vínculos contratuais precários e flutuações sazonais de atividade, 

compreender a perceção de estabilidade e segurança no trabalho é fundamental para interpretar 

os níveis de trabalho digno (Lima, 2005). 

O sétimo elemento fundamental refere-se à igualdade de oportunidades e de tratamento 

no contexto laboral. Um dos princípios centrais do trabalho digno consiste na promoção de 

condições de trabalho justas e na valorização da equidade nas relações profissionais. Esta 

dimensão pressupõe a existência de oportunidades de emprego acessíveis a homens e mulheres 

em condições de igualdade, independentemente da orientação sexual, crença religiosa, idade, 

posicionamento político ou origem étnica. Do mesmo modo, importa assegurar a inclusão de 

pessoas com deficiência e de outros grupos frequentemente sujeitos a estigmatização (Ferraro et 

al., 2015). A concretização deste princípio envolve a atuação conjunta de diferentes atores sociais, 

incluindo trabalhadores que contribuem para o respeito e promoção deste princípio, líderes 

organizacionais que implementam essas medidas e decisores políticos responsáveis pela definição 

de enquadramentos legais. 

A segurança no ambiente laboral corresponde ao oitavo elemento substantivo. Os 

princípios fundamentais do trabalho digno incluem igualmente a garantia da segurança no 

trabalho e a proteção da saúde no contexto laboral (ILO, 2013), garantindo a proteção física e o 
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bem-estar emocional do trabalhador (Anker et al., 2002). O alcance deste objetivo passa, em 

grande medida, pela promoção de atitudes que previnam a ocorrência de acidentes e o 

aparecimento de doenças profissionais. Compete aos dirigentes e gestores das organizações 

implementar procedimentos adequados e assegurar um ambiente de trabalho seguro. Incumbe 

igualmente aos responsáveis políticos aprovar legislação pertinente e consultar as organizações 

que a cumprem, prevenindo, deste modo, riscos para a saúde. Outro ponto fundamental a ser 

considerado no trabalho digno, especialmente evidente neste elemento, é que os critérios que 

definem um ambiente de trabalho seguro estão em permanente mudança. O conhecimento 

científico possibilita a atualização contínua dos fatores de risco, enquanto a tecnologia 

disponibiliza ferramentas de monitorização e prevenção que favorecem a construção de ambientes 

de trabalho mais seguros (Ferraro et al., 2015). 

O nono elemento fundamental está relacionado com a garantia de proteção social. No 

contexto global, um dos aspetos que melhor traduz os objetivos associados ao trabalho digno 

corresponde ao reforço de mecanismos de proteção social adequados. Em muitos países existem 

diversas políticas e instrumentos destinados à proteção social. Ainda assim, estimativas da 

Organização Internacional do Trabalho indicam que apenas cerca de 20% dos trabalhadores, à 

escala mundial, beneficiam de acesso efetivo a sistemas de proteção social considerados 

suficientes (Anker et al., 2002). Este princípio fundamental reflete a noção de que a contribuição 

para a criação de riqueza através do trabalho deve ser reconhecida e recompensada em momentos 

da vida em que os trabalhadores se encontrem mais vulneráveis. Deste modo, os indivíduos são 

considerados dignos de proteção ao longo de toda a sua existência e em todas as circunstâncias 

que possam limitar a sua capacidade, não apenas nos períodos em que se encontram em pleno 

exercício da sua atividade profissional. No âmbito da responsabilidade partilhada associada a este 

elemento substantivo, compete aos decisores políticos desenvolver enquadramentos legislativos 

que assegurem a proteção social dos trabalhadores e das respetivas famílias. Paralelamente, os 

dirigentes e responsáveis organizacionais devem promover práticas de gestão adequadas e 

modelos de liderança eficazes, sustentados por uma cultura organizacional orientada para a 

sustentabilidade e para o bem comum. Por sua vez, os trabalhadores individuais são chamados a 

contribuir para o desempenho das organizações através da manutenção de níveis de produtividade 

que apoiem a estabilidade económica das empresas (Ferraro et al., 2015). 

O diálogo social e as formas de representação de trabalhadores e empregadores 

constituem o décimo elemento considerado. Este elemento refere-se à capacidade dos 

trabalhadores de expressarem a sua opinião no local de trabalho sobre matérias relacionadas com 

as suas funções e de contribuírem para a definição das suas condições laborais (Ferraro et al., 

2015). A Organização Internacional do T nrabalho salienta a importância de garantir a liberdade 

de participação em estruturas representativas e a possibilidade de defesa conjunta dos interesses 
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profissionais através de mecanismos de diálogo entre as partes. O diálogo social compreende 

qualquer tipo de negociação, consulta ou troca de informação entre representantes de governos, 

empregadores e trabalhadores, sobre matérias de interesse comum diretamente relacionadas com 

o trabalho e com políticas sociais e económicas (Anker et al., 2002). A participação no diálogo 

social e a sua efetivação implica que os agentes envolvidos se comprometam a participar de 

maneira empenhada e efetiva (Ferraro et al., 2015). Mais do que um aspeto fundamental dos 

direitos e deveres dos trabalhadores, empregadores e governos, o diálogo social é uma parte 

essencial do processo rumo ao trabalho digno e assume um papel incontornável na prossecução 

dos objetivos da Organização Internacional do Trabalho, nomeadamente no que respeita à 

promoção de oportunidades para ambos os géneros (ILO, 2013). 

Por último, o décimo primeiro elemento substantivo diz respeito ao contexto económico 

e social do trabalho digno. Os contextos económico e social interferem com a sustentabilidade do 

trabalho digno assim como a realização do trabalho digno pode, e deve, afetar os resultados 

socioeconómicos de uma região (Ferraro et al., 2015). Neste enquadramento, podem identificar-

se três dimensões principais: os fatores relacionados com a estrutura do emprego, relevantes para 

a avaliação de determinados indicadores associados ao trabalho digno; os resultados ao nível 

socioeconómico, que podem ser influenciados pela implementação deste conceito; e o 

enquadramento socioeconómico mais amplo, capaz de influenciar a sua sustentabilidade (Anker 

et al., 2002). Assim, esta dimensão funciona como um critério de análise que permite interpretar 

os restantes componentes do trabalho digno, devendo igualmente ser considerada pela sociedade 

na definição dos modelos económicos vigentes. 

Resumindo, estes 11 elementos são componentes do conceito de trabalho digno e 

constituem uma referência essencial de forma a orientar a intervenção dos vários atores nos 

contextos social, económico e político. Da sua análise, destaca-se um aspeto muito importante: a 

responsabilidade partilhada entre vários agentes na concretização do trabalho digno na sociedade. 

O trabalho digno não é uma responsabilidade exclusiva dos dirigentes políticos, dos empresários, 

dos trabalhadores ou de qualquer outro agente económico e social. Trata-se de uma 

responsabilidade partilhada, que só poderá ser alcançada por meio do esforço conjunto de todos. 

 

2.4. Relevância do Trabalho Digno na Atualidade 

Nas últimas duas décadas, as transformações económicas originaram mudanças no 

mercado de trabalho e à flexibilização das relações laborais (ILO, 2002; Standing, 2013). A crise 

económica de 2008-2009 reforçou ainda mais esta tendência no aumento do desemprego, do 

desemprego de longa duração, trabalho informal, o subemprego, os contratos flexíveis e o 

emprego precário (ILO, 2001; 2009). Se, por um lado, a globalização promoveu grandes 
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oportunidades económicas, por outro, tem contribuído para o agravamento das desigualdades 

sociais (ILO, 2001). Estamos reunidos numa altura em que se levantam imensos desafios ao 

desenvolvimento sustentável. Milhões de cidadãos continuam a viver na pobreza e veem negada 

uma vida digna. Existem desigualdades crescentes no interior dos países e entre eles. Existem 

enormes discrepâncias de oportunidades, riqueza e poder. A desigualdade de género mantém-se 

como um desafio fundamental. O desemprego, em especial o desemprego entre os jovens, 

continua a ser uma grande preocupação. As ameaças globais à saúde, as catástrofes naturais mais 

frequentes e intensas, a escalada dos conflitos, o extremismo violento, o terrorismo e as crises 

humanitárias conexas, bem como as deslocações forçadas de milhões de pessoas, ameaçam 

reverter grande parte dos progressos realizados em matéria de desenvolvimento nas últimas 

décadas (ILO, 2008). Portanto, é vital compreender que, nas relações de trabalho, o desequilíbrio 

proveniente da precariedade das condições de trabalho, pela exploração do trabalhador e por um 

ambiente de trabalho inadequado repercute diretamente na saúde, na qualidade de vida e no bem-

estar do trabalhador, que, por necessidade de sobrevivência e, muitas vezes, de subsistência, 

sujeita-se a tais condições, os preceitos constitucionais (Antunes, 2020). 

Como já assinalado, uma das principais consequências destas desigualdades sociais é 

precisamente a migração forçada de milhões de pessoas (ILO, 2008). Os migrantes estão 

sistematicamente sujeitos a discriminação devido a caraterísticas visíveis ou invisíveis que 

sugerem que são de outra nacionalidade. Ademais, os migrantes não dispõem das redes sociais e 

dos sistemas de apoio a que os cidadãos locais têm acesso (Hosoda et al., 2012). Esta escassez de 

oportunidades de trabalho digno força os indivíduos e as famílias a optarem por melhores 

condições noutros locais. Além dos fatores bélicos e da violência, o desespero resultante de 

salários extremamente modestos, condições de trabalho indignas, exploração infantil e falta de 

proteção social obriga muitos a abdicar das suas casas em prol de uma vida mais segura e digna. 

Nesta tentativa, enfrentam jornadas perigosas e incertas, onde frequentemente se deparam com 

todo o tipo de abusos e formas de discriminação (Duffy et al., 2016). 

Diferentes modalidades de trabalho a tempo parcial, atividades no setor dos baixos 

salários, contratos temporalmente limitados e trabalho parcial coercivo, bem como os empregos 

de muito curta duração ou oportunidades de trabalho suportadas exclusivamente por políticas 

sociais, trabalhadores sem documentação expulsos com pouco pré-aviso, muitas vezes sem 

receber salários em atraso ou contribuições de segurança social devidas, representam exemplos 

de contextos e relações laborais instáveis que desenvolvem, de forma interlaçada com outras 

dimensões da existência humana, mundos de vida caracterizados pela incerteza e insegurança. A 

crescente extensão global destas práticas tem potenciado à intensificação dos níveis de incerteza, 

instabilidade, vulnerabilidade e exploração (Valadas et al., 2014). Estas realidades têm-se 

multiplicado desde a última crise económica (Johnson et al., 2020) e tornou-se uma realidade 
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comum na sociedade contemporânea (Góis et al., 2018) Tal situação resulta da conjugação de um 

mercado de trabalho progressivamente desregulado, orientado para a mão de obra barata e 

flexível, e de políticas de imigração restritivas, que restringem ou mesmo eliminam direitos 

fundamentais de residência, trabalho e bem-estar dos imigrantes (Lewis et al., 2015). 

A experiência da precariedade não é, evidentemente, exclusiva dos migrantes. Ela 

trespassa múltiplos estratos populacionais. No entanto no que diz respeito aos migrantes, esta 

experiência assume dimensões particulares (Arasli et al., 2019), transformando assim, os 

migrantes numa mercadoria, deixando de ser considerados como seres humanos com direitos de 

mobilidade, liberdade de expressão, trabalho digno e proteção social abrindo assim caminho para 

outro conceito que importa introduzir: a inclusão social ou o seu anverso: exclusão social 

(Schierup et al., 2014).  

Desde o início da década de 1990, a noção de exclusão social tem sido largamente adotada 

como uma prioridade política. O trabalho da Organização Internacional do Trabalho no decorrer 

da década de 1990 demonstrou a relevância de uma perspetiva de exclusão social numa 

multiplicidade de contextos económicos e sociais. A exclusão social é por vezes interpretada 

como uma descrição de uma situação particular em que certos coletivos são excluídos no sentido 

em que não têm integração social ou acesso a certos benefícios sociais (Appasamy et al., 1996). 

Segundo Sen (2000) a exclusão social assume uma ligação óbvia com questões relacionadas com 

desigualdade social e pobreza. A definição de exclusão social é particularmente interessante 

enquanto análise de relações e processos, em que determinadas forças económicas e instituições 

sociais excluem determinados grupos e incluem outros. Por conseguinte, a compreensão do 

conceito de exclusão social permite compreender os mecanismos que conduzem à desigualdade 

social e o papel dos diferentes atores sociais nesses mecanismos, sinalizando assim para certos 

domínios em que as intervenções políticas deverão incidir. O objetivo da inclusão social requer, 

consequentemente, uma ação no mercado de trabalho. O trabalho digno e a inclusão social 

constituem pilares fundamentais para a concretização dos objetivos nacionais e globais, e 

permitem compreender como podem ser abordados num contexto de economia global em 

constante transformação oferecendo assim uma lente para compreender e enfrentar estes desafios 

contemporâneos (Rodgers et al., 1995). 

Assim, Celso Furtado (2000) defende que a expansão económica pode resultar do 

funcionamento das dinâmicas de mercado, enquanto o progresso social exige a implementação de 

políticas públicas orientadas para a promoção do bem-estar coletivo. Nesta perspetiva, torna-se 

fundamental articular o desenvolvimento económico com medidas de inclusão social e com 

iniciativas que favoreçam a promoção do trabalho digno. Neste âmbito, o conceito de trabalho 

digno assume-se como um esforço institucional para combater a degradação do mercado de 
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trabalho (Ferraro et al., 2016). É o trabalho digno, ou seja, o trabalho que protege os direitos 

humanos do trabalhador, que é uma dimensão necessária de uma estratégia para combater a 

pobreza multidimensional, bem como um aspeto essencial da dignidade humana (Gilabert, 2016). 

Reconhecendo a necessidade de intervenção neste contexto, um dos objetivos definidos 

pelas Nações Unidas em 2015 no contexto da Agenda de Desenvolvimento Sustentável é 

promover o trabalho digno e o crescimento económico (Objetivo 8). Entre as medidas elencadas 

para atingir este objetivo, estas são particularmente relevantes para os temas acima mencionados: 

a erradicação do trabalho forçado, da escravatura moderna, do trabalho infantil e do tráfico de 

seres humanos; a proteção dos direitos laborais e a promoção de condições de trabalho mais 

dignas e seguras com especial atenção, para as mulheres migrantes e para aqueles com vínculos 

laborais precários (United Nations, 2015). 

O trabalho contribui para a promoção da dignidade humana, para a estabilidade social e 

para a confiança nas instituições públicas e nos sistemas económicos. Nesta perspetiva, torna-se 

fundamental enfrentar as insuficiências associadas ao trabalho digno, de modo a diminuir tensões 

sociais que podem colocar em risco a segurança coletiva e originar diversos desafios sociais, entre 

os quais o aumento do desemprego entre os jovens, os movimentos migratórios e as desigualdades 

entre mulheres e homens (Fórum da OIT sobre Trabalho Digno para uma Globalização Justa, 

2007). A criação de condições favoráveis ao trabalho digno implica uma articulação entre 

diferentes políticas sociais, económicas e ambientais, bem como o reforço de iniciativas 

coordenadas que promovam a cooperação política tanto a nível nacional como internacional. 

Nesse sentido, os Estados e as organizações internacionais assumem um papel central enquanto 

participantes de um esforço global orientado para o desenvolvimento sustentável, para a 

diminuição da pobreza e para a construção de uma globalização mais equitativa (ILO, 2016). 

Nas últimas duas décadas, a agitação social violenta e os conflitos civis têm vindo a 

aumentar. A grande maioria dos conflitos já não se registam entre Estados, mas sim internamente 

(United Nations Development Program, 2014) Por conseguinte, os conflitos podem ser definidos 

como uma luta contínua entre duas ou mais partes e incluem conflitos armados internacionais (por 

parte de dois ou mais Estados) e conflitos armados não internacionais (entre forças 

governamentais e grupos armados não governamentais ou entre esses grupos armados), assim 

como outras situações de violência que resultam num efeito desestabilizador nas sociedades e 

economias. A economia informal, marcada por significativas carências em termos de condições 

dignas de trabalho, envolve mais de metade da força laboral a nível mundial (Macedo, 2018). Esta 

realidade predomina em contextos de desemprego, pobreza, desigualdade de género e trabalho 

precário, sendo particularmente comum em cenários de conflito, onde muitos recorrem a esta 
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alternativa como meio de subsistência, permitindo-lhes aceder a atividades que geram um 

rendimento básico (OECD & International Labour Organization, 2019)  

Segundo Ghai (2006) o trabalho digno pode ser um fator decisivo para romper os ciclos 

de debilidade e assim estabelecer os alicerces para a reconstrução de comunidades estáveis em 

regiões afetadas por catástrofes (resultantes de riscos naturais, como os riscos geológicos e 

climáticos, ou de ações humanas, como as alterações climáticas, a degradação ambiental e os 

riscos tecnológicos) e conflitos. O trabalho digno pode contribuir para a consolidação da paz, 

enquanto a sua ausência, quando conjugada com outras razões de descontentamento social, poderá 

ser desestabilizadora. A intervenção nas regiões mais fragilizadas ajuda a capacitar as instituições 

nacionais para estabelecerem um ambiente favorável à recuperação e ao desenvolvimento 

socioeconómico, implementando políticas que estimulem as oportunidades de trabalho digno e a 

proteção social (ILO, 2016). 

Por conseguinte, o trabalho digno “proporciona um elemento vital para a redução da 

fragilidade, a estabilização pós-crise e a reintegração, pavimentando um caminho para o 

crescimento económico e para uma paz sustentável” (ILO, 1999, p. 4). O trabalho digno tem o 

potencial de gerar dividendos de paz em matéria de emprego, proteção social e oportunidades de 

direitos para as comunidades mais fustigadas pela vulnerabilidade, situações de conflito e 

catástrofes (ILO, 2009). O trabalho digno também pode promover a recuperação para formar a 

fundação de uma nova via de desenvolvimento (ou seja, a crise como oportunidade), aumentar a 

resiliência dos constituintes através da promoção da recuperação ou da prevenção com base no 

trabalho digno, apoiar e proteger as populações mais ameaçadas, nomeadamente os ex-

combatentes, repatriados e deslocados internos, enquanto são implementados esforços de 

reintegração sustentáveis (Fórum da OIT sobre Trabalho Digno para uma Globalização Justa, 

2007). O trabalho digno ajuda as pessoas e as sociedades a superarem contextos de crise, 

colocando-as na trajetória do desenvolvimento sustentável. O trabalho digno oferece às pessoas 

afetadas pela crise liberdade, segurança, dignidade, autoestima e um envolvimento na 

reconciliação e reconstrução das suas comunidades, contribuindo assim para a consolidação da 

paz, a reconciliação nacional e a coesão social (United Nations, 2015). 

 

2.5. Dimensões do Trabalho Digno 

Relativamente à conceptualização do trabalho digno, a Organização Internacional do 

Trabalho privilegia sobretudo os aspetos económicos e as condições estruturais que enquadram 

este tipo de trabalho nas dimensões jurídica, política e económica. Contudo, esta abordagem tende 

a dar menor atenção às dimensões de natureza mais subjetiva, o que faz com que a compreensão 

do conceito permaneça incompleta quando analisada a partir de uma perspetiva psicológica 
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(Pouyaud, 2016). Assim sendo, Ferraro et al. (2018) sugeriram um método que não se 

circunscrevesse unicamente a um contexto organizacional particular, uma vez que consideram 

globalmente o contexto profissional do trabalhador, e não somente a posição que este exerce 

enquanto trabalhador numa determinada empresa, num determinado momento. Para aprofundar 

as questões-chave no domínio da qualidade de vida no trabalho, é primordial entender como os 

trabalhadores percecionam o seu trabalho e como se sentem.  

Uma análise de um ponto de vista singular possibilita aferir a perceção dos trabalhadores 

sobre a existência de indicadores de trabalho digno no seu contexto laboral e no seu emprego. 

Para atingir esse objetivo, elaboraram um instrumento, o Decent Work Questionnaire, que habilita 

aferir as perceções de trabalho digno em vários domínios, projetado para analisar as condições de 

trabalho digno segundo o ponto de vista dos trabalhadores. Com essa meta, este instrumento 

contribui para refinar o conceito de trabalho digno em termos de teoria e pesquisa, com ênfase 

particular na sua dimensão psicológica. Este questionário é composto por 31 itens, que refletem 

os 11 elementos substantivos mencionados previamente, sendo reconhecido como uma medida 

abrangente do trabalho digno. Os autores distinguiram, adicionalmente, uma pontuação global do 

trabalho digno e sete dimensões do conceito, correspondentes a sete subescalas distintas. 

A primeira dimensão do modelo, denominada Princípios e Valores Fundamentais no 

Trabalho, procura avaliar em que medida o contexto laboral incorpora valores essenciais, tais 

como a liberdade, a confiança, a participação, o respeito pela dignidade, a ausência de 

discriminação, a justiça nos processos organizacionais e a equidade nas relações interpessoais 

(dos Santos, 2019).  Os valores contemplados nesta dimensão possuem relevância própria, na 

medida em que estão em conformidade com os princípios estabelecidos na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. 

Relativamente à segunda dimensão, Tempo e carga horária adequada, dos Santos (2019) 

definiu-a como estando direcionada para o esforço ou carga de trabalho, no equilíbrio entre o 

horário laboral, a vida pessoal, o tempo para a família e uma gestão de tempo adequada. 

A terceira dimensão do trabalho digno: Trabalho produtivo e realizante está direcionada 

com a perceção de realização pessoal e profissional conquistada através do trabalho, através da 

articulação entre o trabalho e o desenvolvimento pessoal e profissional e também da perceção do 

contributo do trabalho para as gerações futuras. O trabalho realizante e produtivo é um conceito 

valioso, pois combina os benefícios do trabalho para os trabalhadores com resultados positivos 

para a organização (dos Santos, 2019). 

A quarta dimensão: Remuneração Significativa para o Exercício da Cidadania está 

associada à perceção da retribuição obtida pelo trabalho efetuado de forma justa e que possibilita 

ao trabalhador viver com autonomia e dignidade, assegurando bem-estar a si próprio e aos que 
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dele dependem. O princípio central desta dimensão consiste em encarar a remuneração como um 

fator que promove autonomia para os trabalhadores e respetivas famílias, possibilitando-lhes 

exercer de forma plena o seu papel enquanto cidadãos (dos Santos, 2019). 

A quinta dimensão Proteção social, refere-se à proteção social vinculada à condição de 

trabalhador, abrangendo situações como doença, desemprego e aposentadoria futura. 

Adicionalmente, esta dimensão contempla também a integração da família do trabalhador nos 

sistemas de proteção social. A principal preocupação é desenvolver mecanismos que equilibrem 

a proteção social do trabalhador com a competitividade organizacional (dos Santos, 2019). 

Já a sexta dimensão é denominada de: Oportunidades. Esta dimensão está correlacionada 

com a perceção da empregabilidade pessoal e empreendedorismo, perspetivas de incremento de 

rendimentos, retribuição ou benefícios e expectativas de progressão profissionais, esperança e 

otimismo num futuro promissor. Esta dimensão é fundamental numa conceção 

desenvolvimentista da natureza humana (dos Santos, 2019). 

Finalmente, a sétima dimensão, Saúde e Segurança, centra-se na garantia de condições de 

bem-estar, proteção e segurança no contexto laboral. Esta dimensão assenta nos avanços do 

conhecimento científico e tecnológico, os quais possibilitam, por um lado, assegurar uma gestão 

adequada das condições de trabalho e, por outro, prevenir a exposição dos trabalhadores a 

ambientes inseguros ou a atividades potencialmente perigosas (dos Santos, 2019). 

Na sua investigação, Ferraro et al. (2017) sublinham o conceito de trabalho digno pela 

sua capacidade de reunir diferentes áreas de estudo, conectando-as de forma a construir uma visão 

coesa, o que permite que se torne uma referência central tanto para a pesquisa quanto para a 

prática global. Esse conceito facilita, portanto, a formulação de políticas e estratégias de recursos 

humanos eficazes e transversais, bem como o desenvolvimento de políticas públicas que integrem 

processos amplos e harmonizados, em vez de soluções parciais e conflitantes. Deste modo, os 

projetos de intervenção na área do trabalho digno ganham maior relevância quando abordam de 

forma abrangente todas as suas dimensões. 

Em síntese, o trabalho digno representa, no contexto das relações laborais, uma expressão 

concreta dos direitos fundamentais da pessoa humana, conforme consagrados na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. Esta conceção assenta numa visão holística do ser humano, 

reconhecendo a sua natureza multidimensional e a necessidade de garantir condições que 

favoreçam o seu desenvolvimento integral por meio da atividade profissional. Quando exercido 

em condições que respeitem a dignidade, o trabalho configura-se como um meio privilegiado de 

realização pessoal, de integração social e de participação ativa na vida coletiva. Neste 

enquadramento, o indivíduo não só contribui para o progresso económico e social, como adquire 

os meios necessários para exercer, com autonomia e responsabilidade, os seus deveres cívicos e 
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para usufruir plenamente dos seus direitos de cidadania, reforçando, assim, a sua inserção plena 

na sociedade (dos Santos, s.d.). 

2.6. Liderança 

De forma a aprofundar a análise, é pertinente introduzir outro conceito nuclear da 

investigação: a liderança e, por extensão, o papel dos líderes. Os líderes, em virtude das funções 

que desempenham, ocupam um papel central que vai além da simples realização das suas tarefas 

institucionais. São frequentemente vistos como referências de comportamento e conduta, 

exercendo uma influência que não se limita aos seus subordinados diretos, mas que repercute, de 

forma mais ampla, na sociedade em geral. Esta influência ultrapassa a competência na obtenção 

de resultados organizacionais eficientes e eficazes, incorporando dimensões como a ética, os 

valores e as consequências sociais das suas decisões (Sharma & Kirkman, 2015). 

Nos últimos 100 anos, têm sido realizados inúmeros estudos no campo da liderança. Este 

conceito é, sem dúvida, um dos mais debatidos ao longo da história, provavelmente devido ao 

facto da eficácia das estruturas económicas, políticas e organizacionais depender da direção 

exercida pelos responsáveis por esses sistemas (Pickssius et al., 2024). Segundo Bester et al. 

(2015) a liderança podia ser compreendida a partir de diferentes perspetivas, tornando-se essencial 

analisar a sua evolução à luz das várias abordagens que a definem como um processo dinâmico, 

interativo e integrador. 

Dada a multiplicidade de perspetivas e a evolução teórica do conceito ao longo do tempo, 

torna-se pertinente destacar autores cujo trabalho se tem debruçado sobre os aspetos mais 

complexos e relacionais da liderança (Northouse, 2021). Neste contexto de constante 

transformação e complexidade organizacional, o contributo de Jorge Correia Jesuíno (autor de 

várias obras de referência onde discute a liderança numa perspetiva psicossociológica, revendo 

modelos teóricos e resultados empíricos) revela-se particularmente relevante para uma 

compreensão mais aprofundada dos processos de liderança. 

Segundo Jesuíno (2007), ao abordar-se o tema da liderança, é habitual começar por 

sublinhar a escassez de conhecimento consolidado nesta área, bem como a significativa 

desproporção entre o volume de investigação existente e os resultados concretamente obtidos. O 

autor destaca que a liderança constitui o aspeto mais qualitativo da atividade gestionária, sendo 

simultaneamente aquele que apresenta maior complexidade de definição, precisamente por se 

tratar de uma dimensão profundamente pessoal e difícil de circunscrever conceptualmente. 

De acordo com o autor, é possível identificar, numa perspetiva global, uma fase inicial 

nos estudos científicos sobre os processos de liderança, marcada por uma orientação centrada na 

tentativa de identificação de características de personalidade associadas ao exercício da liderança. 
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Esta abordagem procurava estabelecer um conjunto de traços psicológicos supostamente comuns 

aos indivíduos com capacidade de liderar. Contudo, como refere o autor, rapidamente essa lista 

de traços se expandiu de forma desproporcionada, atingindo um ponto em que praticamente 

qualquer característica podia ser associada ao fenómeno da liderança. Nesse sentido, o critério da 

personalidade revelou-se insuficiente, nesta etapa preliminar de análise, para distinguir de forma 

clara líderes de não líderes (Jesuíno, 2007). 

A limitação evidenciada por esta abordagem inicial conduziu, posteriormente, os 

investigadores a direcionarem a sua atenção para a análise dos comportamentos manifestados por 

indivíduos em contextos de chefia formal, bem como por aqueles que assumiam espontaneamente 

posições de liderança. Esta mudança de enfoque permitiu a identificação de dois grandes eixos 

comportamentais no exercício da liderança: por um lado, a orientação para a consecução das 

tarefas, traduzida em comportamentos de natureza diretiva; por outro, a orientação para a 

promoção de um clima relacional positivo no seio do grupo, expressa através de comportamentos 

de apoio e interação interpessoal. Estas duas dimensões fundamentais continuam, ainda hoje, a 

servir de referência na análise e classificação dos estilos de liderança (Jesuíno, 2007). 

Muitos dos modelos teóricos construídos e dos estudos experimentais realizados utilizam 

estas duas dimensões para explicar em que medida e em que condições específicas se encontram 

associadas aos resultados obtidos pelos líderes. A partir de meados da década de setenta, verifica-

se, porém, uma insatisfação crescente, tanto por parte dos especialistas como por parte dos 

utilizadores, quanto à robustez dos modelos e também quanto ao seu interesse prático, 

designadamente no que se refere a políticas de seleção e de formação para cargos de chefia. Entre 

as razões dessa insatisfação figura a concentração quase exclusiva dos estudos tradicionais em 

situações de laboratório, onde se exclui o fator hierárquico, ou, quando em contextos reais, a 

níveis hierárquicos relativamente baixos. A nova orientação que se observa no estudo dos 

processos de liderança organizacional nos anos oitenta procura dar resposta a estas insuficiências. 

Grande parte da literatura recente sobre liderança remete para estudos observacionais conduzidos 

no próprio terreno das organizações. Os processos de liderança passam, então, a ser 

contextualizados, sendo analisados como uma variável, entre outras, da atividade gestionária. Por 

outro lado, alarga-se também o estudo a todos os níveis hierárquicos, designadamente aos níveis 

de topo (Jesuíno, 2007). 

Posto isto, novas perspetivas de liderança têm surgido, ajustando-se às realidades 

contemporâneas das organizações e procurando harmonizar as interações entre o líder, os 

colaboradores e o contexto organizacional de forma mais integrada e abrangente definido pela 

celeridade das mudanças e pela crescente interdependência a nível global (Younas et al., 2022). 

A liderança pode ser compreendida como um processo de natureza psicossocial, em que um 
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indivíduo, reconhecido pelos demais como líder, exerce influência sobre um grupo, com o intuito 

de orientar, organizar e facilitar a realização de uma tarefa em função de um objetivo comum 

(Choi et al., 2016). Segundo Ferreira et al. (2011), a liderança baseia-se na capacidade de 

influenciar os membros da equipa, sendo entendida como um processo interativo e não como uma 

dinâmica unilateral. O líder exerce influência sobre os liderados, que, por sua vez, influenciam as 

ações e decisões do líder, independentemente do nível organizacional onde essa dinâmica ocorre 

e do tipo de relação estabelecida: vertical, horizontal, formal ou informal (Jesuíno, 2007). 

O estudo da evolução histórica das teorias de liderança oferece uma perspetiva enriquecedora, 

permitindo situar o conceito ao longo do tempo e perceber a sua complexidade. Como foi possível 

observar neste capítulo, a definição de liderança representa um paradoxo e, tal como outros 

paradoxos, não necessita de resolução, mas sim de integração, reconhecendo a coexistência de 

múltiplas ideias e soluções igualmente válidas. Cada teoria, ao longo da sua trajetória, contribui 

com elementos valiosos, mas também revela limitações. Como destacou Mango (2018) no 

contexto atual, caracterizado por um ambiente globalizado, dinâmico e repleto de incertezas, as 

organizações enfrentam desafios contínuos de mudança, e nenhuma teoria isolada conseguiu 

abranger todas as complexidades e dinâmicas envolvidas (Jesuíno, 2007). 

2.7. Liderança Empoderadora 

2.7.1. Conceito de Empoderamento 

Num cenário marcado pela globalização, as organizações tendem a valorizar cada vez 

mais a capacidade de iniciativa e a criatividade dos colaboradores (Spreitzer, 1995). Assim, torna-

se imperativo desenvolver estratégias e modelos que permitam às organizações adotar métodos 

capazes de enfrentar a crescente exigência da competitividade, garantindo a sua sobrevivência.  

Nas últimas décadas, o conceito de empoderamento surgiu como uma abordagem 

fundamental para fomentar atitudes e comportamentos laborais positivos entre os trabalhadores 

nas organizações, resultando numa transferência de poder do topo da hierarquia para a base, 

especificamente para os profissionais que possuem elevados níveis de conhecimento e 

competências especializadas (Amundsen & Martinsen, 2014). A origem do empoderamento 

remonta às teorias da gestão participativa e do envolvimento dos colaboradores (Spreitzer et al., 

1997). O termo empoderamento é frequentemente utilizado de forma abstrata, carecendo ainda 

de uma definição universalmente aceita. 

O conceito de empoderamento tem sido analisado por diversos autores a partir de 

diferentes enquadramentos teóricos. Uma dessas perspetivas interpretou o empoderamento como 

um conjunto de práticas e instrumentos de gestão, no qual a liderança orientada para o 

empoderamento assume um papel central (Conger & Kanungo, 1988). Por sua vez, uma segunda 
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abordagem interpretou o empoderamento psicológico como um estado cognitivo associado à 

motivação, refletindo as respostas psicológicas dos indivíduos perante comportamentos de 

liderança que promovem o empoderamento (Spreitzer, 1995; Thomas e Velthouse, 1990). 

Conger e Kanungo (1988) apresentaram uma das primeiras formulaçoes a conceber o 

conceito de empoderamento sob a perspetiva dos trabalhadores e os pioneiros a conceptualizar o 

empoderamento psicológico como um construto motivacional. Definiram-no como o processo de 

fortalecer sentimentos de autoeficácia nos membros de uma organização, através da identificação 

das condições que originam impotência e perda de poder, e, subsequentemente, pela sua 

eliminação, recorrendo tanto a práticas organizacionais formais como a técnicas informais de 

transmissão eficaz de informação. Nesta perspetiva, o empoderamento traduz-se em conceder 

poder aos trabalhadores, removendo as condições que fomentam a sua sensação de impotência no 

trabalho, possibilitando-lhes contribuir de forma direta para o sucesso da organização (Mogaji & 

Dimingu, 2024). Na sua investigação, estes autores constataram que é através da partilha de poder 

entre as chefias e os restantes colaboradores que se desenvolvem formas de eficácia e 

produtividade globais, sendo este processo fundamental para orientar um coletivo no seu 

desenvolvimento e manutenção. Thomas e Velthouse (1990) ampliaram esta abordagem 

considerando o empoderamento como um fator motivacional ligado à motivação intrínseca ao 

especificar um conjunto mais abrangente de avaliações de tarefas que determinam a motivação 

intrínseca para a realização de tarefas nos trabalhadores. Para que os indivíduos se sintam 

psicologicamente empoderados, é imprescindível que atinjam um conjunto de condições 

psicológicas. Spreitzer (1995), com base no Modelo Cognitivo de Thomas e Velthouse (1990), 

concebe o empoderamento psicológico como um construto associado à motivação, expresso por 

meio de quatro processos cognitivos: significado, competência, autodeterminação e impacto 

(Mogaji & Dimingu, 2024). 

O conceito de competência diz respeito à aptidão de um indivíduo para executar uma 

determinada tarefa de forma eficaz, encontrando-se relacionado com a confiança que deposita nas 

suas próprias capacidades. A autodeterminação reflete o sentimento de autonomia de um 

indivíduo para iniciar e conduzir determinados comportamentos ou processos laborais. O impacto 

consiste na extensão em que um comportamento é reconhecido como influente para alcançar o 

propósito de uma tarefa específica. O conceito de significado relaciona-se com a avaliação 

individual do grau de adequação entre as exigências do trabalho e as crenças, valores e atitudes 

do próprio indivíduo. Assim, corresponde ao julgamento que cada pessoa estabelece entre os 

objetivos da atividade profissional e os seus ideais pessoais (Khoury, 2024). 

O empoderamento está ligado à satisfação no trabalho, à eficiência da gestão, à 

criatividade, ao desempenho da equipa e está inversamente relacionado com a tensão (Llorente-
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Alonso et al., 2024). Um estudo longitudinal de larga escala conduzido por Birdi et al. (2008) 

identificou o empoderamento como o principal fator preditor da produtividade organizacional, 

sublinhando a sua relevância no contexto do desempenho das organizações. Neste sentido, o 

conceito de empoderamento psicológico assume particular importância, na medida em que 

constitui uma fonte significativa de motivação autónoma (Gagné & Deci, 2005). Quando os 

colaboradores se sentem psicologicamente empoderados, tendem a interiorizar os valores 

associados à autonomia e autodeterminação, o que favorece o seu envolvimento em 

comportamentos desafiantes, muitas vezes além das exigências formais do seu papel. Em 

contraste, níveis reduzidos de empoderamento psicológico podem conduzir à negligência de 

oportunidades para a adoção de tais comportamentos proativos. Choi (2007) descobriu que o 

empoderamento psicológico previa comportamentos orientados para a mudança e mediava a 

relação entre as caraterísticas do ambiente de trabalho (por exemplo, visão, clima inovador, 

liderança de apoio) e os comportamentos orientados para a mudança (semelhantes aos 

comportamentos de desafio). 

O conceito de empoderamento reveste-se de uma importância fundamental para a 

sustentação do trabalho empírico, na medida em que proporciona os fundamentos teóricos e 

práticos necessários à construção e aplicação do conceito de liderança baseada no 

empoderamento. 

2.7.2. Liderança Empoderadora 

No início do século XXI, as organizações reconheceram a necessidade de valorizar o 

conhecimento, as competências, a experiência e a criatividade dos seus trabalhadores do 

conhecimento, como forma de alcançar o sucesso organizacional. Além disso, o empoderamento 

dos colaboradores foi considerado uma das cinco prioridades fundamentais em que os líderes 

deveriam concentrar-se, exigindo, assim, uma nova abordagem à liderança organizacional 

(Pickssius et al., 2024). As hierarquias tradicionais baseadas no comando e controlo tornaram-se, 

progressivamente, menos adequadas (Quinn & Spreitzer, 1997). 

A dinâmica do mercado de trabalho tem sofrido mudanças significativas, impondo 

exigências cada vez maiores aos líderes, que devem assegurar um desempenho eficiente. Esta 

realidade é impulsionada pela globalização, pelo avanço tecnológico, pela escassez de recursos e 

pelo aumento dos custos. Em resposta a estas exigências, tornou-se um imperativo prático que os 

líderes se empenhem em iniciativas de empoderamento que envolvam os seus colaboradores 

(Lovelace et al., 2007).  

Neste contexto, emergiu a Empowering Leadership, um estilo de liderança cuja 

relevância se evidencia fulcral face à crescente complexidade e exigência do mercado de trabalho 

contemporâneo, bem como à necessidade de profissionais altamente adaptáveis e em constante 
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evolução (Liu, 2015). A liderança de empoderamento encontra-se intimamente ligada ao próprio 

processo de empoderamento. Quem exerce funções de liderança procura valorizar o sentido do 

trabalho, ajudando os colaboradores a reconhecer a relevância do seu contributo para a eficácia 

global da organização. (Arnold et al., 2000). 

A liderança empoderadora, é considerada uma componente socio estrutural do 

empoderamento (Spreitzer, 2008), caracterizada essencialmente pela facilitação e pelo suporte 

aos colaboradores (Amundsen & Martinsen, 2013). A liderança de empoderamento caracteriza-

se por um conjunto de práticas adotadas pelo líder, direcionadas tanto aos colaboradores 

individualmente como às equipas. Este estilo de liderança envolve a atribuição de autonomia aos 

trabalhadores, a promoção da participação conjunta na tomada de decisões, o acompanhamento e 

orientação (coaching), a partilha de informação e o estímulo à expressão de opiniões e ideias 

(Sharma & Kirkman, 2015). 

De acordo com Ahearne et al. (2005), na liderança empoderadora, os líderes distribuem 

a sua autoridade pelos seus colaboradores, envolvendo-os ativamente nos processos de tomada de 

decisão, incentivando a autogestão das suas tarefas e transmitindo-lhes confiança, de modo a 

capacitá-los para enfrentar tarefas mais exigentes. A atribuição de maior autonomia aos 

trabalhadores por parte dos líderes permite que estes participem na tomada de decisões e 

desenvolvam ações de forma independente, dispensando uma supervisão direta permanente (Jung 

et al., 2003). Além disso, reforçam o significado do trabalho e eliminam obstáculos de natureza 

burocrática, proporcionando aos colaboradores a oportunidade de gerir de forma mais eficiente o 

seu tempo e energia, o que lhes permite atingir um nível superior de motivação. Quinn e Spreitzer 

(1997) sublinham ainda a importância de recompensar os trabalhadores pelos riscos assumidos e 

pelas iniciativas esperadas e disponibilizar oportunidades de formação e treino adequados. 

De acordo com Abraham (2000), estes fatores, são percebidos pelos trabalhadores como 

elementos de natureza positiva. Em resposta, os trabalhadores tenderão a sentir-se motivados a 

retribuir o tratamento positivo do líder, influenciando de forma positiva o seu envolvimento 

emocional e conduzindo a uma adaptação das suas atitudes. Chen et al. (2011), no seu estudo, 

demonstraram que os seus resultados estão em consonância com a investigação de Abraham 

(2000), sustentando que este estilo de liderança exerce uma influência positiva no compromisso 

afetivo dos trabalhadores, nos seus sentimentos de autoeficácia, bem como nos seus níveis de 

determinação e proatividade (Zhang & Bartol, 2010). Isso deve-se ao facto de os comportamentos 

associados a esse tipo de liderança fomentarem um maior sentido de responsabilidade pessoal e 

um envolvimento emocional mais profundo nos processos de trabalho. Este sentimento facilita a 

capacidade dos colaboradores para impulsionarem mudanças transformacionais na organização. 
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A liderança de empoderamento implica um certo grau de risco. Quando os trabalhadores 

se sentem empoderados, podem tomar decisões que influenciem significativamente a capacidade 

dos líderes de alcançar os seus objetivos. A delegação de responsabilidades aumenta, assim, a 

dependência dos líderes em relação às suas equipas. A delegação de tarefas com responsabilidades 

acrescidas implica que os líderes assumam riscos, sendo essencial que confiem na idoneidade e 

na eficácia dos trabalhadores para que esta prática seja bem-sucedida (Hakimi et al., 2010). 

Atualmente, vivemos numa sociedade assente no conhecimento, onde a economia se rege 

cada vez mais pela valorização das competências e da informação (Manville & Ober, 2003). Os 

trabalhadores deixaram de se considerar meros subordinados, passando a encarar-se como 

parceiros da organização, o que influencia significativamente a forma como os líderes exercem o 

seu papel e orientam as equipas (Yu & Miller, 2005). Neste contexto, num cenário organizacional 

cada vez mais horizontal e descentralizado, a liderança empoderadora assume um papel 

determinante na resposta a estes desafios, promovendo uma cultura organizacional mais adaptável 

e resiliente face às exigências deste novo paradigma. 

2.7.3. Liderança Empoderadora e Trabalho Digno 

O trabalho digno constitui um elemento essencial para o desenvolvimento de relações 

laborais saudáveis e sustentáveis, promovendo uma valorização positiva do próprio ato de 

trabalhar. Paralelamente, a qualidade da liderança constitui um fator central para o sucesso global 

das organizações, contribuindo igualmente para o desenvolvimento de ambientes laborais 

saudáveis e para a promoção do trabalho digno (Rodrigues, 2018). 

O estudo desenvolvido por Seabra (2018) demonstra que uma liderança tóxica exerce um 

impacto negativo sobre a forma como os trabalhadores percecionam a dignidade no trabalho, bem 

como sobre os seus níveis de motivação. Comportamentos identificados como tóxicos, tais como 

a supervisão abusiva, o autoritarismo, o narcisismo, a autopromoção e a imprevisibilidade, 

apresentam uma relação negativa com a coesão do grupo e uma correlação positiva com o desvio 

interpessoal nas equipas, manifestando-se, por exemplo, em comportamentos abusivos por parte 

de subordinados para com os colegas. Tais efeitos comprometem dimensões fundamentais do 

trabalho digno como a segurança, a justiça, o respeito e a autonomia (Mawritz et al., 2012). Este 

tipo de liderança deteriora significativamente a qualidade das relações laborais e, por conseguinte, 

enfraquece a perceção de dignidade no trabalho. Tal como evidenciado por Ferraro et al. (2017), 

deficiências percebidas na dignidade do trabalho estão associadas a níveis elevados de 

desmotivação e a uma diminuição da motivação intrínseca. 

Partindo da liderança tóxica como contraponto, a liderança empoderadora pode ser 

entendida como uma abordagem orientada para o desenvolvimento dos colaboradores, que 

assenta na valorização da expressão de ideias, na partilha de informação, no incentivo à 
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participação ativa nos processos de decisão, na promoção da autonomia e na disponibilização de 

apoio contínuo através de orientação e acompanhamento (Sharma & Kirkman, 2015). Estas 

práticas têm impacto positivo no compromisso afetivo dos colaboradores, no fortalecimento da 

sua autoeficácia e nos seus níveis de persistência e iniciativa (Zhang & Bartol, 2010). Neste 

sentido, este estilo de liderança mostra-se alinhado com os princípios fundamentais associados ao 

trabalho digno definidos pela Organização Internacional do Trabalho, designadamente a 

segurança, a equidade, a dignidade humana e a liberdade (ILO, 1999). 

O estudo de Leite (2018) confirma que a liderança de empoderamento está positivamente 

correlacionada com a motivação para o trabalho, demonstrando que os trabalhadores tendem a 

sentir-se menos motivados em contextos marcados por liderança tóxica e significativamente mais 

motivados quando expostos a práticas de liderança empoderadora. Neste sentido, a liderança 

empoderadora, ao contrário da liderança tóxica, não apenas reforça os efeitos positivos do 

trabalho digno, como também os potencia, estando associada ao bem-estar dos colaboradores e 

desempenho organizacional. 

2.8. Liderança na Construção 

2.8.1. Empoderamento na Construção 

Num contexto de rápida transformação, impulsionado pelo progresso tecnológico, pela 

globalização e pelas exigências crescentes do mercado, as organizações enfrentam desafios cada 

vez mais complexos. No setor da construção, esses desafios são particularmente complexos, 

devido às características únicas do setor. Além disso, diversos aspetos das atuais estruturas 

empresariais no setor, contribuem para a redução dos sentimentos de autoeficácia e de pertença à 

organização, incluindo a presença de sistemas de comunicação deficientes e de estruturas 

ineficazes de reconhecimento e recompensa (Tuuli et al., 2012). 

Sendo um setor tradicional, reconhecido pela sua resistência à adoção de novas 

abordagens de gestão, a mudança torna-se essencial para garantir a sua evolução e 

competitividade (Alazzaz & Whyte, 2012). O empoderamento, enquanto conceito organizacional 

inovador, pode representar tanto uma oportunidade como um desafio para os dirigentes do setor 

da construção, exigindo uma adaptação cuidadosa às novas dinâmicas de liderança (Karakhan et 

al., 2024) 

No contexto do setor da construção, o empoderamento pode ser entendido como o 

processo de delegação de poderes adequados ao longo da cadeia de fornecimento, abrangendo 

diferentes aspetos da execução do projeto e do desempenho estratégico global. Para além disso, 

deve ser encarado como um fator positivo na melhoria do desempenho empresarial e no estímulo 

à inovação (Alazzaz & Whyte, 2012). A definição e implementação de estratégias eficazes de 
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empoderamento, ao longo de todo o sistema de execução dos projetos, são fundamentais para que 

o setor da construção possa tirar pleno partido dos benefícios proporcionados por equipas 

autónomas, democráticas e flexíveis em termos de rigidez hierárquica (Dainty et al., 2002). 

Neste contexto, o empoderamento no setor da construção deve centrar-se tanto no 

indivíduo como na equipa (Dainty et al., 2002). No entanto, vários investigadores salientam a 

importância de considerar fatores contingentes e circunstâncias específicas que possam 

influenciar a implementação eficaz das estratégias de empoderamento. Se estes dois fatores forem 

geridos de forma eficiente, o empoderamento pode contribuir para a melhoria da produtividade e 

da qualidade, a redução dos custos operacionais, uma maior flexibilidade, o aumento da satisfação 

no trabalho e uma motivação mais elevada (Liu et al., 2007). No entanto, a implementação 

inadequada e a manutenção deficiente de estratégias de empoderamento podem comprometer a 

confiança no seio da organização, afetando negativamente o seu funcionamento (Nesan & Holt, 

2002). No entanto, a maioria da literatura sobre empoderamento no setor da construção continua 

limitada, carecendo de um método empírico objetivo para definir claramente os parâmetros que 

conduzem a ganhos positivos, limitações e formas de aperfeiçoamento. 

2.8.2. Liderança e Setor da Construção 

Com base nas definições acima, a liderança é um fator determinante para o sucesso de 

qualquer atividade que envolva a colaboração entre indivíduos ou grupos. O setor da construção 

apresenta uma necessidade ainda maior de liderança, possivelmente superior à de qualquer outro 

domínio de atividade. Diversos fatores sustentam esta afirmação, os quais são evidenciados pela 

natureza dos projetos de construção, pela especificidade da indústria e pelas características dos 

produtos edificados (Waqar et al., 2024). 

Chinyio e Vogwell (2007) concluíram que uma liderança eficaz na coordenação dos 

múltiplos intervenientes num projeto de construção pode contribuir para a harmonização dos seus 

objetivos e para a mitigação de potenciais conflitos. Um estudo conduzido pelo Chartered Institute 

of Building , indica que, no setor da construção, a eficácia de um líder depende sobretudo de boas 

capacidades de comunicação, visão estratégica e compreensão do negócio. Além disso, a 

capacidade de obter resultados é igualmente um fator determinante para o sucesso (Rawlins & 

Marasini, 2011). Um estudo desenvolvido por Junwei Zheng et al. (DATA) na China, que 

analisou os efeitos de distintos estilos de liderança no desempenho em inovação em organizações 

orientadas por projetos no setor da construção, evidenciou que, face ao rápido avanço das 

tecnologias de construção, esta indústria se tornou progressivamente mais intensiva em 

conhecimento. Neste contexto, torna-se imperativo fomentar práticas de inovação que estejam em 

consonância com as exigências contemporâneas de sustentabilidade.  
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Embora atualmente se reconheça amplamente a importância da liderança em todos os 

níveis da indústria da construção, historicamente a atenção esteve concentrada sobretudo nos 

aspetos técnicos e na gestão, relegando a liderança a um plano secundário (Skipper & Bell, 2006). 

Estudos realizados nas primeiras décadas dos anos 2000, como os de Keegan e Hartog (2004) e 

Chan e Chan (2005), constataram que a investigação sobre liderança no setor da construção era 

ainda significativamente limitada. Toor e Ofori (2008b), por sua vez, observaram que grande parte 

dessas investigações possuía um enfoque predominantemente quantitativo e comportamental, 

além de carecer de profundidade metodológica e analítica, o que restringia a compreensão mais 

abrangente do papel da liderança nesse contexto. Zhang et al. (2023) salientam que a atuação da 

liderança é determinante para o fortalecimento da agilidade e da capacidade de adaptação das 

equipas de projeto, qualidades particularmente relevantes face à crescente complexidade e 

imprevisibilidade que caracterizam o setor da construção na atualidade. Mais recentemente, Iqbal 

et al. (2024) destacaram que a liderança sustentável exerce uma influência significativa no êxito 

dos projetos de construção, sendo esse impacto mediado por fatores como a inovação verde e a 

aprendizagem organizacional. Por sua vez, Hosseini et al. (2020) enfatizam que o 

desenvolvimento de competências de liderança colaborativa é fundamental para lidar com 

estruturas organizacionais cada vez mais interdependentes, especialmente em ambientes 

orientados por projetos e centrados em metas de sustentabilidade. Essas abordagens mais recentes 

refletem uma evolução do entendimento sobre o papel da liderança na indústria da construção, 

apontando para a sua centralidade como motor de inovação, adaptabilidade e desempenho 

sustentável. 

O reduzido volume de estudos sobre liderança no setor da construção pode ser atribuído 

a diversas razões, das quais se destacam duas principais. Em primeiro lugar, a literatura indica 

que muitos investigadores que se dedicam ao estudo da liderança, especialmente provenientes das 

ciências sociais, não possuem familiaridade suficiente com as especificidades da indústria da 

construção, o que limita a exploração das suas particularidades e potencial enquanto campo de 

estudo (Xue et al., 2020). Em segundo lugar, verifica-se que o setor da construção, 

tradicionalmente, tem dado primazia à gestão técnica e operacional dos projetos, relegando a 

liderança a um papel secundário, não sendo historicamente reconhecida como um fator 

determinante para o sucesso organizacional (Leung et al., 2022). Soma-se a isso a escassez de 

investigadores especializados que articulem competências de gestão e conhecimento técnico da 

construção, bem como a dificuldade no acesso a financiamento específico para estudos de 

liderança neste setor, especialmente em economias emergentes (Alashwal et al., 2017). Tais 

fatores continuam a limitar a consolidação de uma agenda robusta de investigação sobre liderança 

na construção, apesar da crescente complexidade e necessidade de inovação neste domínio. 

2.9. O Setor em Contexto: Portugal 
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O setor da construção civil desempenha um papel essencial no desenvolvimento 

socioeconómico, sendo responsável por uma parcela significativa da atividade económica a nível 

global (Correia & Ribeiro, 2022). Assim, no âmbito deste estudo, que se centra numa empresa 

inserida neste ramo, torna-se pertinente realizar uma contextualização abrangente do setor em 

dois níveis distintos. Primeiro, será analisado o panorama europeu, em seguida, será explorado o 

contexto nacional, com ênfase nas especificidades do setor em Portugal. Essa contextualização 

permitirá compreender melhor as influências externas e internas que moldam o setor e, 

consequentemente, a realidade da empresa em estudo.  

O setor da construção tem uma importância decisiva no comportamento da economia 

portuguesa, sendo, muitas vezes, conhecido como 'barómetro' da economia, devido ao facto de 

ser um dos setores de atividade mais importantes para o desenvolvimento económico do país 

(Francisco, 2024). De acordo com o Instituto dos Mercados Públicos do Imobiliário e da 

Construção (IMPIC, 2024), o setor representa mais de 6.9% do emprego total da população 

empregada, aproximadamente 47.3% da Formação Bruta de Capital Fixo Total. Em termos 

homólogos, o peso do setor da construção no Valor Acrescentado Bruto Total manteve, no 

segundo trimestre de 2024 um valor de 4.3%. Estes dados refletem a importância estratégica do 

setor da construção no desenvolvimento económico do país 

O setor da construção em Portugal é maioritariamente composto por pequenas e médias 

empresas. De acordo com os dados do Instituto Nacional Estatística este tipo de empresas 

representa quase a totalidade das organizações que atuam neste setor. Estas empresas, comumente 

menos especializadas, recorrem à subcontratação para suprir a complexidade e as exigências 

técnicas da indústria. Dentro da categoria de pequenas e médias empresas, a categoria que tem 

mais peso são as microempresas (empresas com menos de 10 trabalhadores), onde ao longo dos 

anos representam mais de 90% do total de empresas no setor. Segundo informações do INE 

(2023), em 2021, estas empresas empregavam cerca de 90% da mão de obra no setor da 

construção, sublinhando a sua importância para o emprego neste setor. 

Como já foi referido, a mobilidade é uma das principais características do mundo 

globalizado contemporâneo, manifestando-se no aumento da circulação de pessoas, bens, 

tecnologia e capital, especialmente a partir da segunda metade do século XX. (Bellocchi & 

Travaglini, 2023).  A mobilidade laboral não é uma tendência recente em Portugal, tendo o país 

passado por várias tendências migratórias, desde a década de 1950. Recentemente o número de 

pessoas em mobilidade tem vindo a aumentar, incluindo o número de trabalhadores destacados, 

o que evidencia uma tendência em ascensão: em 2015, 64.970 trabalhadores foram destacados de 

Portugal para outros países da Europa, o que representa um crescimento de 10.2% em relação a 

2010 (Comissão Europeia, 2020).  
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Assim, torna-se claro que uma proporção considerável do emprego no setor é assegurada 

por trabalhadores imigrantes, refletindo a dinâmica da migração laboral. Por conseguinte, é 

necessário lidar com essa diversidade cultural, o que coloca novos desafios à sociedade 

portuguesa (Ramos, 2008).  

Segundo Marques et al. (2021) a subcontratação de mão de obra através de 

subcontratantes e agências de trabalho temporário, bem como o recurso a formas atípicas de 

emprego (como o trabalho temporário e o trabalho independente), são práticas comuns em 

Portugal. A crescente fragmentação e flexibilização do trabalho no setor da construção afeta 

profundamente o conceito de trabalho digno, dado que o setor é marcado por precariedade, 

instabilidade no emprego, recrutamento ilegal de trabalhadores, baixos salários e exigências de 

produtividade muito elevadas. Muitas empresas de pequena e média dimensão, frequentemente 

ilegais, fazem parte desse panorama, que é composto por uma mão de obra pouco qualificada e, 

em muitos casos, por imigrantes, devido aos elevados fluxos migratórios que Portugal tem 

experimentado nos últimos anos, particularmente após a sua adesão à CEE (Francisco, 2024). 

Este setor distingue-se também pela presença de um sistema de formação tradicional, considerado 

um dos mais antigos, assente na transmissão de conhecimentos e técnicas por meio de uma relação 

pedagógica direta entre mestre e aprendiz, marcada por uma estrutura hierárquica (Pinto, 1996). 

As razões enunciadas anteriormente contribuem para tornar o setor da construção civil 

em Portugal altamente vulnerável ao risco, com uma elevada probabilidade de acidentes de 

trabalho. Lima (2005) sustenta que a exposição ao risco não se distribui de forma uniforme entre 

os diferentes setores de atividade, verificando-se maior incidência em áreas específicas, como 

acontece com o setor da construção civil em Portugal. De acordo com dados da Autoridade para 

as Condições do Trabalho (ACT, 2023), o setor da construção em Portugal continua a ser 

caracterizado por atividades de elevado risco, mão de obra frequentemente instável e com baixos 

níveis de qualificação, fatores que contribuem para os persistentes índices elevados de 

sinistralidade observados tanto a nível nacional como europeu.  

Os resultados discutidos ao longo deste capítulo demonstram que o setor da Construção 

Civil em Portugal, apesar da sua relevância para a economia nacional e da elevada capacidade de 

emprego, apresenta elevados níveis de precariedade e instabilidade laboral, sendo 

simultaneamente um dos setores com maior incidência de acidentes de trabalho. 

2.9.1. O Setor em Contexto: Europa 

O setor da construção tem um papel estratégico fundamental em diversos países ao redor 

do mundo, sendo responsável por infraestruturas essenciais para a economia e a sociedade. O 

setor representa aproximadamente 9% do Produto Interno Bruto da União Europeia e gera cerca 

de 18 milhões de empregos diretos (De Vet et al., 2021 Além disso, o mercado interno da UE 
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continua a oferecer acesso a mais de 440 milhões de consumidores, com um Produto Interno 

Bruto superior a 16 biliões de euros, consolidando-se como um ambiente atrativo para 

investimentos internacionais (Eurostat, 2023 De acordo com o relatório da Euroconstruct (2023), 

o setor da construção na Europa registou um crescimento acumulado moderado nos últimos anos, 

estimando-se que mantenha uma taxa de crescimento anual entre 1% e 2% até 2025 , o que reforça 

a sua importância estratégica para a economia europeia. O setor da construção europeu é marcado 

por uma grande presença de trabalhadores migrantes e pela criação de postos de trabalho 

temporários e móveis. A migração e a mobilidade sempre foram uma parte integrante da realidade 

europeia no setor da construção (Brucker Juričić et al., 2021). 

No setor da construção europeu, grande parte dessa migração ocorre através do 

destacamento de trabalhadores. O destacamento tem crescido mais rapidamente em setores com 

alta subcontratação, especialmente no setor da construção. O destacamento passou a ser uma 

estratégia utilizada pelos empregadores para evitar a regulamentação laboral, permitindo a 

contratação de migrantes com salários reduzidos e em condições de trabalho precárias (Marques 

et al., 2021) Estudos indicam que muitos desses trabalhadores exercem a sua atividade em 

condições informais, inseridos numa economia não regulamentada (Serban et al., 2020). Estes 

trabalhadores permanecem por um período reduzido e, posteriormente, regressam ao país de 

origem ou deslocam-se para outros estaleiros de construção. São trabalhadores flexíveis, 

temporários e, geralmente, na maioria dos casos, mal remunerados, aceitando a sua posição 

marginal nos mercados de trabalho da Europa Ocidental devido às fracas oportunidades de 

emprego nos seus países de origem ou ao atrativo diferencial salarial face ao seu mercado laboral 

local. (Caro et al., 2015). 

Aliada à migração laboral na União Europeia, verifica-se uma crescente escassez de mão 

de obra no setor da construção, um fenómeno que tem impactado vários países do bloco. A 

escassez de mão de obra no setor da construção é resultado do envelhecimento da população, da 

falta de novos trabalhadores qualificados e da alta demanda por infraestruturas e habitação. Prevê-

se que esta carência de mão de obra na UE continue a agravar-se (Bellocchi & Travaglini, 2023). 

O Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional estima que serão 

necessários cerca de um milhão de trabalhadores novos e de substituição até 2025 na União 

Europeia (Brucker Juričić et al., 2021). Para colmatar essa escassez, os Estados-Membros 

recorrem à migração laboral, frequentemente preenchendo os postos com trabalhadores dispostos 

a aceitar empregos não qualificados e mal remunerados, o que ajuda a atenuar a falta de mão de 

obra no setor (Fromentin, 2016). 

A análise do setor da construção, à escala europeia, revela uma predominância masculina. 

De acordo com os dados disponíveis, apenas 1.6% das mulheres ativas no mercado de trabalho 
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europeu se encontram empregadas neste setor. Esta fraca representação feminina poderá estar 

associada, em parte, à presença de barreiras de natureza estrutural e cultural que condicionam as 

escolhas profissionais e restringem o acesso equitativo a determinadas áreas de atividade (Watts, 

2009). Ainda que a desigual representação entre géneros não constitua, necessariamente, um 

indicador direto de desigualdade, torna-se fundamental assegurar que homens e mulheres 

disponham de oportunidades efetivamente equitativas de acesso ao setor da construção, num 

contexto livre de estereótipos de género e de constrangimentos sociais. Tal garantia constitui um 

elemento essencial na promoção de condições de trabalho verdadeiramente dignas e inclusivas 

(Byrne et al., 2005).  

2.10.  Apresentação da Empresa em Estudo 

Neste capítulo, será apresentada a empresa onde decorreu a investigação, proporcionando 

uma visão geral sobre a sua evolução, áreas de atuação, principais marcos que definem a sua 

posição no setor da construção, volume de negócios, demografia e tipologia contratual. A partir 

da contextualização inicial da organização, a análise será direcionada para a sua divisão de 

Engenharia e Construção, pois é nesse contexto específico que o trabalho foi desenvolvido. É 

relevante salientar que a empresa em questão não divulga muitas informações específicas relativas 

a esta divisão, o que condiciona, de forma parcial, o acesso a dados mais detalhados e precisos. 

Por motivos de confidencialidade solicitados pela entidade onde foi realizada a 

investigação, o nome da empresa será omitido ao longo deste trabalho. Toda a informação 

apresentada respeita o anonimato institucional, sendo descrita de forma geral e suficientemente 

contextualizada para garantir a compreensão do leitor sem comprometer os princípios éticos da 

investigação. A descrição da organização baseia-se em fontes públicas, bem como em dados 

disponibilizados internamente sob reserva. 

A empresa em estudo foi constituída no início dos anos 2000, resultando da fusão de duas 

entidades com longa tradição nos setores da construção e engenharia civil. Apesar da sua 

configuração atual ser relativamente recente, a organização já dispunha de um vasto património 

de conhecimento e experiência acumulado ao longo de várias décadas. Esse percurso permitiu-

lhe afirmar-se como um dos principais intervenientes no setor da construção, consolidando uma 

posição de liderança a nível nacional e alargando progressivamente a sua presença em mercados 

internacionais (Fonte institucional, 2024) 

O grupo empresarial em questão é atualmente um grupo multinacional com presença 

consolidada em várias regiões do globo, nomeadamente em países da Europa, África e América 

Latina. Embora opere internacionalmente, a sua atividade concentra-se sobretudo em 

determinados países estratégicos onde possui uma forte implantação. A organização destaca-se 
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como um dos principais intervenientes no setor da construção a nível nacional, ocupando também 

uma posição de relevo no panorama europeu (Fonte institucional, 2024). 

A organização em causa desenvolve a sua atividade em diversos domínios, organizados 

em várias áreas estratégicas, entre as quais se destaca o setor da Engenharia e Construção, no qual 

será realizado o presente estudo. Para além deste, a organização atua também em áreas 

relacionadas com o ambiente, os serviços, os transportes e a exploração de recursos. 

Adicionalmente, detém participações relevantes noutras entidades do setor empresarial, 

reforçando assim a sua presença em segmentos complementares (Fonte institucional, 2024). A 

empresa em estudo desenvolve atividades diversificadas com base nas melhores práticas de 

gestão, mantendo um compromisso com os valores fundacionais que orientam a sua atuação. A 

organização assenta o seu modelo de gestão em princípios éticos, responsabilidade social e 

ambiental, adotando uma abordagem estratégica orientada para a sustentabilidade, a promoção da 

inovação e o reforço da competitividade no contexto internacional (Fonte institucional, 2021). 

De acordo com dados públicos disponibilizados pela organização, o volume de negócios 

tem registado um crescimento progressivo entre 2019 e 2023, com exceção do ano de 2020, em 

que se verificou uma quebra significativa, resultado dos impactos da pandemia de COVID-19. 

Em termos gerais, o volume de negócios da empresa situou-se, nos últimos anos, entre os 2.400 

e os 2.800 milhões de euros, com uma distribuição relativamente equilibrada entre as suas 

principais áreas geográficas de atuação. Esta dimensão financeira reflete a posição consolidada 

da organização no setor da construção, tanto a nível nacional como internacional (Fonte 

institucional, 2024). 

Em 2021, impulsionada pela recuperação económica e pela disseminação da vacinação, 

a empresa retomou o crescimento após a contração registada em 2020. Em 2022, com a 

normalização do contexto pandémico e a aceleração de projetos estratégicos, continuou a 

apresentar uma trajetória positiva. Em 2023, a tendência de crescimento manteve-se, alcançando 

um volume de negócios de cerca de 5.5 mil milhões de euros. 

Paralelamente ao crescimento do volume de negócios, o EBITDA do grupo tem 

apresentado uma tendência ascendente nos últimos cinco anos, apesar da queda registada em 2020 

devido aos efeitos adversos da pandemia. Em anos pré-pandemia, o EBITDA situava-se na casa 

das centenas de milhões de euros, tendo sofrido uma redução moderada durante o ano de 2020. 

Com a atenuação das restrições sanitárias em 2021, verificou-se uma melhoria na 

produtividade e rentabilidade, permitindo uma recuperação gradual do EBITDA. Em 2022, apesar 

do aumento dos custos de alguns fatores de produção, nomeadamente energia e produtos 

petrolíferos, o grupo manteve a sua trajetória ascendente. Finalmente, em 2023, a tendência de 

crescimento consolidou-se, atingindo um EBITDA na ordem dos 800 milhões de euros. 
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O número de colaboradores do grupo tem vindo a aumentar nos últimos anos, com uma 

exceção em 2020, quando se registou uma redução motivada pelo impacto da pandemia de 

COVID-19. A organização possui uma presença global, com maior incidência em regiões como 

África e América Latina. Em 2023, o grupo empregava aproximadamente 50 mil trabalhadores, 

com uma distribuição de género predominantemente masculina (Fonte institucional, 2024). 

Relativamente à tipologia contratual, uma parte significativa dos colaboradores tem 

contratos sem termo, enquanto a restante maioria está vinculada por contratos a termo certo. Estes 

dados não contemplam trabalhadores temporários, sendo que os estagiários foram incluídos na 

categoria de contratos a termo certo. 

A área de Construção e Engenharia da organização em estudo integra-se na região 

europeia e estende a sua atividade a diversos mercados internacionais, tanto na Europa, América 

como em África. A sua atuação é orientada por um conjunto de princípios estruturantes, que 

refletem a procura constante de excelência, a adoção de padrões éticos rigorosos, a promoção da 

cooperação entre diferentes unidades de negócio e o reforço de um espírito coletivo que valoriza 

a diversidade cultural e a coesão interna. Estes princípios constituem a base estratégica que 

sustenta o desenvolvimento organizacional, preservando a identidade histórica da empresa e 

projetando confiança na sua continuidade futura (Fonte institucional, 2024). 

A organização em análise reconhece a relevância central dos seus colaboradores para a 

sustentabilidade e o sucesso da atividade desenvolvida. Neste enquadramento, a política de 

recursos humanos constitui um pilar estratégico, estruturado em quatro eixos fundamentais. O 

primeiro refere-se à valorização do mérito, que sustenta uma filosofia de gestão orientada para o 

reconhecimento do desempenho individual e coletivo. O segundo corresponde à mobilidade 

internacional de quadros, incentivando a circulação de talento entre diferentes unidades e 

geografias da organização. O terceiro eixo relaciona-se com o reforço da cultura e do modelo 

organizacional, através de investimentos destinados a consolidar uma estrutura coesa e 

transversal. Por fim, destaca-se o desenvolvimento e a diversificação de competências, partindo 

da convicção de que a principal vantagem competitiva reside nas pessoas, na sua experiência, no 

conhecimento acumulado e na diversidade existente. Neste sentido, a empresa dedica-se a 

preparar, capacitar e desenvolver continuamente as competências dos seus profissionais, 

assegurando a partilha e a transversalidade do conhecimento em toda a organização (Fonte 

institucional, 2024). 

A seleção da organização em estudo como objeto de investigação justifica-se pela sua 

relevância enquanto grupo multinacional consolidado no setor da construção, com atividade em 

diferentes contextos geográficos caracterizados por diversidade cultural, económica e social, o 

que lhe confere a natureza de um ambiente global e multicultural. Esta amplitude territorial, 
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associada à complexidade intrínseca do setor, historicamente caracterizado por relações laborais 

precárias, elevada rotatividade, riscos significativos ao nível da segurança e saúde ocupacional, 

torna este ambiente organizacional particularmente relevante para a análise das dinâmicas de 

liderança e da promoção do trabalho digno (Lima, 2005). 

Considerando que os contextos laborais com elevada complexidade operacional e 

multiculturalismo exigem estilos de liderança sensíveis à diversidade e adaptativos às realidades 

locais, a organização em estudo constitui um campo de investigação particularmente fecundo. 

Permite, assim, explorar em que medida prática a liderança empoderadora pode contribuir para a 

construção de um ambiente de trabalho mais justo, seguros, inclusivos e psicologicamente 

saudáveis, elementos centrais na definição de trabalho digno, conforme preconizado pela 

Organização Internacional do Trabalho (ILO, 2019). 

 

 Método 

3.1. Participantes 

A amostra, de natureza não probabilística por conveniência, é constituída por 167 

trabalhadores, dos quais se observa uma predominância do sexo masculino (64.4%), face ao sexo 

feminino (35.6%). Esta predominância masculina poderá refletir características estruturais do 

setor em análise, A idade dos participantes apresenta uma amplitude compreendida entre os 21 e 

os 69 anos, com uma média de 46.2 anos (DP = 11.8), evidenciando, assim, uma distribuição 

etária relativamente heterogénea. A diversidade etária observada permite contemplar diferentes 

trajetórias profissionais e experiências de carreira. No que concerne ao nível de escolaridade, 

verifica-se uma prevalência de participantes com grau de licenciatura (36.2%), seguindo-se o grau 

de mestrado (28.2%) e, posteriormente, o ensino secundário ou equivalente (25.2%). 

Relativamente à questão “Exerce alguma outra atividade profissional além do seu trabalho 

atual?”, constatou-se que a maioria dos participantes (96.9%) indicou não exercer qualquer outra 

atividade, enquanto apenas 3.1% reportou desempenhar funções adicionais. Relativamente ao 

vínculo profissional, verifica-se que a quase totalidade dos participantes (98.2%) declarou exercer 

funções exclusivamente na organização em que se encontra atualmente inserida, enquanto uma 

percentagem residual (1.8%) referiu desempenhar, paralelamente, outras ocupações de natureza 

profissional. No que concerne ao regime laboral, constata-se que a quase totalidade dos 

participantes (98.2%) reportou exercer funções em regime de tempo integral, evidenciando uma 

clara predominância deste formato de vínculo. Em contraste, apenas uma proporção residual da 

amostra (1.8%) declarou desempenhar funções em regime de tempo parcial, o que denota a 

reduzida expressão deste tipo de enquadramento profissional no grupo em análise. 
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3.2. Instrumentos 

No âmbito do presente estudo empírico, foram utilizados dois instrumentos de avaliação: 

o Decent Work Questionnaire (Anexo I) e o Empowering Leadership Questionnaire. O Decent 

Work Questionnaire (Anexo II) é composto por um total de 31 itens, os quais são avaliados através 

de uma escala de tipo Likert de cinco pontos, cujas opções de resposta variam entre 1 (“Não 

concordo nada”), 2 (“Concordo pouco”), 3 (“Concordo moderadamente”), 4 (Concordo muito) e 

5 (“Concordo completamente”). Este instrumento, desenvolvido e validado por Ferraro et al., 

(2018) com base em amostras de trabalhadores do conhecimento em Portugal e no Brasil, permite 

aferir as dimensões de trabalho digno nos contextos laborais, a partir das perceções dos 

colaboradores.  

O questionário contempla sete dimensões distintas que procuram captar diferentes aspetos 

do conceito de trabalho digno. A primeira refere-se à presença de princípios e valores 

fundamentais no contexto laboral, ilustrada por afirmações como “Sou tratado(a) com dignidade 

no meu trabalho”. A segunda dimensão diz respeito à tempo e esforço adequado, sendo um 

exemplo “Considero adequada a quantidade média de horas que trabalho por dia”. Segue-se a 

dimensão relacionada trabalho produtivo e realizante, como evidenciado pela frase “O meu 

trabalho contribui para a minha realização pessoal e profissional”. A quarta dimensão remete para 

a remuneração significativa para exercício da cidadania, exemplificada por “O que ganho com o 

meu trabalho permite-me viver com dignidade e autonomia”. A proteção social constitui a quinta 

dimensão, sendo representada por itens como “Sinto que estou protegido(a) caso fique sem 

trabalho (subsídios sociais, programas sociais, etc.)”. A sexta dimensão avalia a existência de 

oportunidades de desenvolvimento e progressão na carreira, como em “Acho que tenho 

possibilidades de progredir profissionalmente (promoções, desenvolvimento de competências, 

etc.)”. Por fim, a sétima dimensão foca-se nas condições de saúde e segurança no local de trabalho, 

ilustrada por expressões como “No meu trabalho estou protegido(a) de riscos para a minha saúde 

física”. 

O Empowering Leadership Questionnaire foi elaborado por Arnold, Arad, Rhoades e 

Drasgow (2000) e é composto por um total de 38 itens. A sua aplicação é feita através de uma 

escala de tipo Likert, com cinco níveis de resposta, variando entre 1 (“Nunca”) e 5 (“Sempre”), 

passando por 2 (“Raramente”), 3 (“Algumas vezes”) e 4 (“Muitas vezes”). O Empowering 

Leadership Questionnaire permite avaliar cinco dimensões de liderança identificadas pelos 

autores: participação na tomada de decisões (por exemplo, “Incentiva os membros do grupo, 

departamento ou secção a expressarem ideias/sugestões”), liderança pelo exemplo (por exemplo, 

“Estabelece elevados padrões de desempenho pelo seu próprio comportamento”), demonstração 

de preocupação/interação com a equipa (por exemplo, “Preocupa-se com os problemas pessoais 
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dos membros do grupo de trabalho, departamento ou secção”), coaching (por exemplo, “Ajuda-

nos a ver áreas em que precisamos de mais informação”) e informação (por exemplo, “Explica as 

decisões da organização”). A adaptação para português deste instrumento já foi alvo de estudos 

de validação realizados por Salvador (2018) e Serrano (2015). Conforme referiram Pestana e 

Gageiro (2014), o coeficiente alfa de Cronbach é frequentemente utilizado como indicador 

estatístico para avaliar o grau de consistência interna existente entre várias variáveis. Este 

coeficiente pode assumir valores compreendidos entre 0 e 1. Assim, com o objetivo de aferir a 

fiabilidade interna dos questionários e das suas respetivas dimensões, procedeu-se ao cálculo do 

Alfa de Cronbach, cujos resultados se encontram apresentados nas Tabelas 1 e 2. 

No que respeita ao Decent Work Questionnaire, o valor global do coeficiente alfa de 

Cronbach foi de α =.853 o que, segundo os critérios definidos por Marôco (2014), traduz um nível 

de consistência interna considerado bom. No que toca às diferentes dimensões do instrumento, 

todas revelam coeficientes que indicam uma consistência interna entre aceitável e elevada, sendo 

de destacar a dimensão Remuneração adequada para exercício da cidadania, que apresenta um 

valor particularmente elevado (α = .916), evidenciando uma excelente fiabilidade. O mesmo 

procedimento foi aplicado ao Empowering Leadership Questionnaire, tendo-se apurado que o 

valor global do coeficiente alfa de Cronbach foi de α = .932, o que corresponde a um nível de 

fiabilidade considerado excelente. Relativamente às diferentes dimensões que integram o 

questionário, observaram-se igualmente valores elevados deste coeficiente, destacando-se, em 

particular, as dimensões de Coaching (α = .972), Informação (α = .962) e Demonstração de 

Preocupação/Interação com a Equipa (α = .965), todas elas com resultados classificados entre 

bons e excelentes. 

Tabela 1. 

Consistência interna do Decent Work Questionnaire 

 Alfa de Cronbach 

Princípios e valores fundamentais no trabalho .880 

Tempo e esforço no trabalho .831 

Trabalho produtivo e realizante .796 

Remuneração significativa para exercício da 

cidadania 

.916 

Proteção social .821 

Oportunidades .699 

Saúde e segurança .852 

Total .853 
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Tabela 2. 

Consistência interna do Empowering Leadership Questionnaire 

 Alfa de Cronbach 

Liderança pelo exemplo .890 

Participação na tomada de decisão .915 

Coaching .972 

Informação .962 

Demonstração de preocupação/interação 

com a equipa 

.965 

Total .932. 

  

3.3. Procedimento 

De forma a garantir o rigor ético e metodológico da presente investigação, esta foi 

conduzida em conformidade com o Código Deontológico da Ordem dos Psicólogos Portugueses 

atualmente em vigor. O desenvolvimento da investigação decorreu em conformidade com os 

princípios éticos associados à investigação em contexto organizacional, garantindo o respeito pela 

integridade, pela dignidade e pelos direitos dos participantes. Antes do início da recolha de dados, 

o projeto foi submetido à apreciação da Comissão de Ética da Universidade de Évora, órgão 

responsável por zelar pelo cumprimento dos princípios éticos em atividades de investigação, 

nomeadamente no que respeita à proteção dos participantes, à salvaguarda da confidencialidade 

da informação e à observância das boas práticas científicas. Após análise do protocolo de 

investigação, a Comissão emitiu parecer favorável, autorizando a prossecução do estudo (Anexo 

IV). 

Foi acordado com a Divisão de Engenharia e Construção da empresa em questão, que a 

recolha de dados decorreria junto dos seus colaboradores, mediante autorização prévia do 

Departamento de Recursos Humanos. Após contacto institucional, ficou definido que o 

questionário seria disponibilizado em formato digital, através da plataforma Google Forms, por 

se tratar de uma ferramenta acessível, funcional e que garante a confidencialidade das respostas. 

No início do questionário, foi incluído um texto introdutório (Anexo V) com o objetivo de 

informar os participantes sobre a natureza e os objetivos do estudo, assegurar o consentimento 

informado e esclarecer os princípios éticos que regem a investigação, nomeadamente a 

voluntariedade, o anonimato, a confidencialidade e o uso exclusivo dos dados para fins 

académicos. Este texto especificava ainda os instrumentos a aplicar (Decent Work 
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Questionnaire e Empowering Leadership Questionnaire) e disponibilizava contactos diretos para 

esclarecimento de dúvidas. 

O Departamento de Recursos Humanos assumiu a responsabilidade pela divulgação do 

questionário, enviado por email institucional aos colaboradores da divisão, promovendo uma 

participação voluntária e devidamente informada.  

Desde o início do processo, foi claramente comunicado aos participantes que a sua 

colaboração no presente estudo era inteiramente voluntária, não acarretando qualquer tipo de 

penalização, benefício ou consequência decorrente da sua decisão de participar ou não participar. 

Paralelamente, foi estabelecido com o Departamento de Recursos Humanos que, na mensagem 

de correio eletrónico enviada aos colaboradores juntamente com o questionário, seria 

explicitamente reforçada a natureza académica da investigação, sublinhando-se que esta se insere 

no âmbito de um trabalho de mestrado, com fins exclusivamente educativos, sem qualquer 

associação direta com a direção da empresa, salientando que nenhum gestor ou responsável 

hierárquico teve acesso aos dados em momento algum e que a equipa de investigação atuou de 

forma independente da empresa. No mesmo correio eletrónico foi igualmente salientado que a 

participação dos colaboradores constituiria um contributo relevante para o avanço do 

conhecimento científico na área da Psicologia das Organizações, assegurando-se, 

simultaneamente, a valorização da perspetiva dos trabalhadores de forma anónima e 

independente. Com o objetivo de reforçar ainda mais este princípio de transparência e segurança, 

foi incluída, no início do questionário, uma mensagem introdutória clara e objetiva, destacando 

os seguintes aspetos: a garantia de confidencialidade dos dados, sublinhar que os dados seriam 

analisados de forma agregada, sem possibilidade de identificação individual, o anonimato 

absoluto das respostas, a utilização exclusiva da informação recolhida para fins de investigação 

académica e a disponibilização de um contacto direto para o esclarecimento de quaisquer dúvidas 

independentes da organização. Esta abordagem visa assegurar aos participantes um ambiente de 

confiança e tranquilidade, promovendo uma participação informada e livre de constrangimentos. 

O questionário aplicado contemplava, numa primeira secção, um conjunto de questões 

sociodemográficas (Anexo III), com o propósito de caracterizar a amostra envolvida no estudo. 

Na secção subsequente, foram integrados dois instrumentos previamente validados no contexto 

científico: o Decent Work Questionnaire, desenvolvido por Ferraro, Pais, dos Santos e Moreira 

(2017), e o Empowering Leadership Questionnaire, concebido por Arnold, Arad, Rhoades e 

Drasgow (2000).  

No que respeita ao processamento dos dados, recorreu-se ao IBM SPSS Statistics, versão 

23. Inicialmente, foram apuradas as estatísticas descritivas, com o intuito de caracterizar a amostra 

em estudo. Posteriormente, procedeu-se à análise descritiva das diferentes dimensões 
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correspondentes aos dois instrumentos utilizados, bem como ao cálculo dos coeficientes alfa de 

Cronbach, com vista a aferir a consistência interna quer dos questionários globais, quer de cada 

uma das suas dimensões. Por último, foi determinado o coeficiente de correlação de Pearson, 

enquanto medida estatística que permite quantificar tanto a força como a direção da relação linear 

entre duas variáveis quantitativas. O sinal do referido coeficiente evidencia o sentido dessa 

associação, sendo que valores positivos traduzem uma variação no mesmo sentido entre as 

variáveis (ambas aumentam ou ambas diminuem simultaneamente), ao passo que valores 

negativos indicam uma relação inversa (o aumento de uma corresponde à diminuição da outra, e 

vice-versa). 

 Resultados 

Inicialmente, procedeu-se à análise descritiva dos resultados relativos às dimensões que 

constituem os dois questionários (ver Tabela 3). Desta análise concluiu-se que a dimensão 

“Mostrar preocupação/interagir com o grupo”, inserida no Empowering Leadership 

Questionnaire, apresentou a média mais elevada, configurando-se como a dimensão com maior 

pontuação na amostra (M = 4.20; DP = .945). Seguiu-se, em termos de valores médios, a dimensão 

Saúde e Segurança, integrante do Decent Work Questionnaire, (M = 4.00; DP = .677). Por outro 

lado, a dimensão Remuneração significativa para o exercício da cidadania, também do Decent 

Work Questionnaire, registou a pontuação mais baixa (M = 3.10; DP = .906). 

Tabela 3.  

Estatística descritiva das dimensões 

Dimensão Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

Liderar pelo exemplo 1.00 5.00 3.905 .817 

Participação nas 

tomadas de decisão 
1.00 5.00 3.739 .877 

Coaching 1.00 5.00 3.741 .868 

Informar 1.00 5.00 3.621 .944 

Mostrar 

preocupação/interagir 

com o grupo 

1.00 5.00 4.202 .945 

Princípios e valores 

fundamentais no 

trabalho 

1.00 5.00 3.689 .678 

Tempo e esforço no 

trabalho 
1.00 5.00 3.260 .822 
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Trabalho produtivo e 

realizante 
1.00 5.00 3.892 .592 

Remuneração 

significativa para 

exercício da 

cidadania 

1.00 5.00 3.105 .907 

Proteção social 1.00 5.00 3.166 .827 

Oportunidades 1.00 5.00 3.557 .720 

Saúde e segurança 1.00 5.00 4.002 .677 

 

Conforme referido por Marôco (2014), o coeficiente de correlação de Pearson pode 

assumir valores compreendidos entre -1 e +1 (ou seja, -1 ≤ r ≤ +1). Neste contexto, um valor de 

r superior a zero indica que as variáveis analisadas apresentam uma variação no mesmo sentido, 

enquanto um valor inferior a zero revela uma variação em sentidos opostos. No que concerne à 

classificação da força da associação, as correlações podem considerar-se fracas quando o valor 

absoluto de r (|r|) é inferior a .25, moderadas se se situarem entre .25 e .5 (.25 ≤ |r| < .5), fortes 

quando compreendidas entre .5 e .75 (.5 ≤ |r| < .75) e, finalmente, muito fortes caso alcancem ou 

ultrapassem .75 (|r| ≥ .75). 

A Tabela 4 apresenta as correlações entre as dimensões do trabalho digno e as dimensões 

da liderança de empoderamento, onde se observa que todas as correlações são positivas, ou seja, 

com valores superiores a zero (r > 0). Isto indica que as variáveis variam no mesmo sentido, 

refletindo, no geral, correlações de elevada intensidade. 

Tabela 4. 

Correlação entre dimensões do Empowering Leadership Questionnaire e do Decent 

Work Questionnaire 

 

Liderança 

pelo 

exemplo 

Participação 

na tomada 

de decisão 

Coaching Informação 

Demonstração de 

preocupação/interação 

com a equipa 

Princípios e 

valores 

fundamentais 

no trabalho 

  .583** .584** .647** .635** .675** 

      

Tempo e 

esforço no 

trabalho 

.354** .332** .393** .362** .345** 
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Trabalho 

produtivo e 

realizante 

.481** .477** .538** .492** .511** 

Remuneração 

significativa 

para exercício 

da cidadania 

.220** .187** .240** .260** .219** 

Proteção 

social 
.297** .204** .307** .327** .283**  

Oportunidades .283** .271** .387** .390** .340**  

Saúde e 

segurança 
.406** .342** .423** .433** .433** 

 Nota. **Correlações significativas para um p < .01 

 

As correlações de maior magnitude, classificadas como fortes, dizem respeito à relação 

entre a dimensão Princípios e valores fundamentais do trabalho digno e três das dimensões da 

liderança de empoderamento, nomeadamente Informação (r = .635), Coaching (r = .647) e 

Demonstração de preocupação/interação com a equipa (r = .675). Para além destas, salienta-se 

igualmente a forte correlação identificada entre a dimensão Trabalho produtivo e realizante e a 

Coaching (r = .538). Estes resultados apontam para uma associação robusta entre estes aspetos 

do trabalho digno e as dimensões referidas da liderança de empoderamento, evidenciando a 

importância destes fatores na promoção de ambientes de trabalho mais positivos.  

Contudo, a dimensão Proteção social do trabalho digno revelou apenas correlações 

fracas com a dimensão Participação na tomada de decisão (r = .204). De igual modo, a dimensão 

Remuneração significativa para o exercício da cidadania apresentou correlações igualmente 

fracas quer com a Liderança pelo exemplo (r = .220), assim como a Participação na tomada de 

decisão (r = .187) e com a Demonstração de preocupação/interação com a equipa (r= .219) Estes 

resultados evidenciam que, nestes casos, a associação entre as variáveis em causa é pouco 

expressiva. 

 Discussão 

A presente dissertação teve como propósito central primeiro, caracterizar o nível de 

presença de trabalho digno, considerando as suas diferentes dimensões, numa empresa do setor 

da construção civil, segundo analisar o nível de liderança empoderadora, igualmente nas suas 

várias dimensões, no mesmo contexto organizacional, e, por fim, terceiro,  determinar a 

associação existente entre a liderança empoderadora e o trabalho digno, atendendo às respetivas 

dimensões que compõem ambos os constructos.  
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No que se refere ao 1. Objetivo, caracterizar o nível de presença de trabalho digno, 

considerando as suas diferentes dimensões, a análise descritiva dos resultados permite observar 

que, relativamente ao Decent Work Questionnaire, os valores médios obtidos nas diferentes 

dimensões variam entre 3.105 e 4.002, numa escala de tipo Likert compreendida entre 1 

(“discordo totalmente”) e 5 (“concordo plenamente”). Nenhuma das dimensões apresenta uma 

média inferior ao ponto médio da escala (3.0), o que indica que nenhum dos domínios avaliados 

é percecionado como ausente ou frágil no contexto estudado. Assim, de forma geral, os resultados 

evidenciam uma tendência positiva na perceção de trabalho digno, revelando níveis 

predominantemente moderados a elevados nas diversas dimensões analisadas. A elevada 

proporção de participantes com formação académica superior poderá ter impacto na avaliação de 

variáveis como liderança e trabalho digno, dado que níveis de qualificação mais elevados se 

associam, frequentemente, a uma avaliação mais favorável do ambiente laboral (Han & Xu, 

2025). 

No que se refere à caracterização do trabalho digno, a dimensão com maior expressão foi 

a de “saúde e segurança”, com uma média de 4.002. Este resultado está em consonância com os 

indicadores substantivos do trabalho digno propostos pela Organização Internacional do Trabalho 

(ILO, 2013), que destacam a segurança e a saúde no trabalho como elementos essenciais à 

dignidade laboral. Este resultado sugere que os participantes percecionam o contexto laboral 

como assegurando condições de proteção contra riscos para a saúde, disponibilizando os meios 

necessários à preservação da integridade física e garantindo padrões ambientais adequados (e.g., 

temperatura, ruído, humidade), aspetos frequentemente apontados na literatura como pilares 

essenciais do trabalho digno (Ferraro et al., 2018). A elevada valorização desta dimensão poderá 

refletir o investimento sistemático da empresa na implementação de normas de segurança, 

particularmente relevantes no setor da construção civil, o qual é tradicionalmente caracterizado 

por elevados índices de risco ocupacional (Lima, 2005). 

Por outro lado, a dimensão com menor média corresponde a “Remuneração significativa 

para exercício da cidadania” (M = 3.105), sugerindo que, apesar das condições de segurança e 

estabilidade, os colaboradores percecionam fragilidades no que respeita à adequação da 

compensação económica e ao seu impacto na participação plena na sociedade. Tais dados 

convergem com as conclusões de Anker et al. (2002) e Ferraro et al. (2016), que identificam a 

remuneração justa e suficiente como um dos pilares estruturantes do trabalho digno. 

 A segunda dimensão mais valorizada no âmbito do trabalho digno foi a de “Trabalho 

produtivo e realizante” (M = 3.892), indicando que os participantes percecionam a sua atividade 

laboral como significativa e geradora de realização pessoal e profissional. Este resultado sugere 

a existência de um reconhecimento do valor intrínseco do trabalho desenvolvido, em consonância 
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com a literatura que associa esta dimensão à satisfação e ao sentido de propósito no exercício 

profissional (Ferraro et al., 2018).  

 A dimensão com menor valorização foi a de “Remuneração significativa para o exercício 

da cidadania” (M = 3.105). Para além de apresentar a média mais baixa, esta dimensão evidencia 

também o desvio-padrão mais elevado (DP = .907), o que sugere uma maior heterogeneidade nas 

perceções dos colaboradores. Tal resultado pode indicar a existência de desigualdades internas na 

forma como a retribuição é percecionada, possivelmente associadas a diferentes categorias 

profissionais ou níveis hierárquicos. Embora reconheçam condições seguras e realizantes no 

desempenho das suas funções, subsistem dúvidas quanto à suficiência da remuneração para 

garantir padrões de vida condignos e possibilitar o exercício pleno da cidadania, em consonância 

com a literatura que aponta a justiça remuneratória como um dos pilares estruturantes do trabalho 

digno (ILO, 2013). 

 No que respeita ao objetivo 2. da investigação, a análise descritiva dos resultados revela 

que, relativamente ao Empowering Leadership Questionnaire, os valores médios obtidos nas 

diferentes dimensões variam entre 3.576 e 3.862, numa escala de tipo Likert compreendida entre 

1 (“discordo totalmente”) e 5 (“concordo plenamente”). Tal como verificado no caso do trabalho 

digno, nenhuma das dimensões apresenta valores abaixo do ponto médio da escala (3.0), o que 

indica que os comportamentos de liderança empoderadora são percecionados pelos colaboradores 

como presentes no contexto estudado. 

Após a análise descritiva relativa ao trabalho digno, o objetivo 2. visava analisar o nível 

de liderança empoderadora, igualmente nas suas várias dimensões, no mesmo contexto 

organizacional. Observa-se que a dimensão com maior expressão corresponde a “Mostrar 

preocupação/interagir com o grupo”, com uma média de 4.202. Este resultado sugere que os 

líderes são percecionados como próximos e atentos às necessidades dos colaboradores, 

valorizando a interação e o bem-estar do grupo. 

 A dimensão “Liderar pelo exemplo”, com uma média de 3.905, destaca-se como a 

segunda mais elevada entre as dimensões avaliadas no contexto da liderança empoderadora. Este 

resultado indica que os líderes da organização são, em grande medida, percebidos como modelos 

de conduta, inspirando os colaboradores através das suas próprias atitudes e comportamentos. 

Num ambiente de trabalho como o da construção marcado por exigência física, rigor técnico e 

necessidade de cooperação constante entre equipas, liderar pelo exemplo assume uma importância 

ainda maior (Toor & Ofori, 2008a). O líder que demonstra empenho, responsabilidade e respeito 

pelas normas de segurança e qualidade torna-se uma referência prática para os trabalhadores, 

reforçando a disciplina, a produtividade e o espírito de equipa promovendo assim, o sucesso das 

operações no terreno. 
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 A dimensão “Informar”, com uma média de 3.621, representa o valor mais baixo entre 

as dimensões que compõem o Empowering Leadership Questionnaire. Este resultado indica que, 

embora os líderes apresentem práticas positivas noutros aspetos da liderança empoderadora, há 

uma perceção de menor eficácia na comunicação e partilha de informações relevantes com os 

colaboradores. De acordo com Toor e Ofori (2008b), a liderança eficaz na construção civil exige 

clareza na comunicação e partilha de conhecimento, assim, fortalecer esta dimensão pode 

contribuir para um maior empoderamento das equipas, reforçando a confiança e a cooperação 

entre líderes e colaboradores. 

 Ao analisar os resultados do Empowering Leadership Questionnaire, observa-se que, para 

além das dimensões já destacadas, há um padrão interessante que vale a pena mencionar. As 

dimensões “Coaching” (M = 3.741) e “Participação nas tomadas de decisão” (M = 3.739), 

dimensões estas fundamentais para promover equipas mais autónomas e responsáveis no setor 

(Toor & Ofori, 2008b), revelam valores médios muito próximos entre si, o que sugere uma 

consistência na perceção dos colaboradores quanto à forma como os líderes promovem a 

autonomia e à forma como o líder utiliza as informações fornecidas pelos membros da equipa e à 

importância que atribui às opiniões destes no processo de tomada de decisão, embora é importante 

realçar que apesar deste equilíbrio positivo, ainda exista espaço para aprofundar estas práticas.  

 No que diz respeito à análise das correlações, procede-se ao cumprimento do objetivo 3. 

do presente trabalho, que consiste em determinar a associação existente entre liderança 

empoderadora e trabalho digno, considerando as diferentes dimensões que integram ambos os 

constructos. 

 A análise das correlações obtidas entre as dimensões do questionário de trabalho digno 

(Decent Work Questionnaire) e as dimensões do questionário de liderança empoderadora 

(Empowering Leadership Questionnaire) revela padrões claros e teoricamente fundamentados, 

que permitem aprofundar a compreensão sobre os mecanismos de promoção de ambientes 

laborais mais dignos no setor da construção civil. 

Relativamente à matriz de correlações entre as dimensões do Decent Work Questionnaire 

e as dimensões do Empowering Leadership Questionnaire de entre os resultados, destaca-se, em 

primeiro lugar, a forte associação verificada entre “Princípios e valores fundamentais no 

trabalho” e todas as dimensões da liderança empoderadora, sobretudo com as dimensões 

“Demonstração de preocupação/interação com a equipa” (.675), “Coaching” (.647) e 

“Informação” (.635), cujos coeficientes de correlação ultrapassam consistentemente os .60. Este 

padrão estatístico reforça a ideia de que nesse contexto organizacional os líderes priorizam o 

envolvimento com a equipa, investem no desenvolvimento contínuo dos colaboradores e 

promovem uma comunicação aberta e transparente, potencializando assim princípios e valores 
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fundamentais do trabalho digno (ILO, 1999), e ajudando a mitigar problemas típicos do setor por 

exemplo estruturas hierárquicas rígidas e condições laborais exigentes (Egemen, 2024). A 

literatura científica contemporânea sustenta estes achados. Por exemplo, Kim et al. (2025) 

defendem que a liderança empoderadora, ao fomentar autonomia, partilha de autoridade e 

motivação intrínseca, contribui decisivamente para o aumento do desempenho e da satisfação dos 

colaboradores. De modo semelhante, Groves (2024) demonstra que a proteção e valorização da 

dignidade no trabalho depende, em grande medida, de comportamentos de liderança orientados 

para o desenvolvimento humano, para a ética e para a integridade organizacional. Segundo 

Egemen (2024) a liderança empoderadora surge como um antídoto aos modelos hierárquicos 

tradicionais reduzindo o impacto negativo de estruturas verticalizadas típicas do setor da 

construção. 

As dimensões “Remuneração significativa para exercício da cidadania” e “Proteção 

social” apresentam, respetivamente, valores de correlação entre .187 e .260 e entre .204 e .327 

com as diferentes dimensões da liderança empoderadora, evidenciando associações notoriamente 

mais baixas face às restantes dimensões em análise, sugerindo que estes aspetos materiais do 

trabalho digno estão menos dependentes de estilos de liderança e mais associados a políticas 

institucionais e à conjuntura económica. Esta observação é corroborada por estudos recentes, que 

apontam para a intensificação da precarização do trabalho e para fragilidades persistentes no 

acesso à proteção social em Portugal, sobretudo após a crise financeira de 2008 e a pandemia de 

Covid-19. A crise pandémica evidenciou um conjunto de problemas sociais e estruturais 

decorrentes da precariedade laboral e da ausência de medidas mais abrangentes de proteção no 

emprego e no desemprego, acentuando ainda mais vários problemas estruturais já característicos 

da sociedade portuguesa: salários baixos, elevada desigualdade na distribuição de rendimentos e 

segmentação do mercado de trabalho (Assis et al., 2025). No contexto nacional, a análise dos 

dados sobre remuneração revela uma realidade particularmente desfavorável. Por exemplo, em 

termos de paridade de poder de compra, o salário mínimo em Portugal insere-se entre os 10 mais 

baixos dos 22 países da União Europeia que dispõem de salário mínimo legal. Paralelamente, o 

salário médio anual por trabalhador coloca Portugal, em 2022, entre os países com menor 

rendimento médio, ocupando a décima posição. Importa ainda salientar que, quando se considera 

o custo de vida, Portugal desce cinco posições adicionais, passando a figurar como o quinto país 

com o salário médio mais reduzido, evidenciando, assim, a persistência de dificuldades no poder 

de compra e no nível de vida dos trabalhadores portugueses (Ferreira & Gouveia, 2021).  

Uma das questões centrais desta investigação refere-se à associação existente entre a 

liderança empoderadora e o trabalho digno, atendendo às respetivas dimensões que compõem 

ambos os constructos. Levanta-se então a questão será a liderança que determina o trabalho digno, 

ou será o trabalho digno que determina as práticas de liderança empoderadora? Esta interrogação 
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é recorrente na literatura contemporânea sobre comportamento organizacional. Diversos estudos 

sugerem que líderes que adotam práticas de empoderamento tendem a criar condições laborais 

mais dignas, com associação direta sobre o bem-estar, a justiça e a autonomia dos trabalhadores. 

Por outro lado, há argumentos que defendem que ambientes de trabalho dignos podem ser 

catalisadores do desenvolvimento de estilos de liderança mais participativos e éticos.  

Ainda assim, importa referir que, devido ao carácter correlacional desta investigação, não 

se podem inferir relações de causa e efeito entre os fatores considerados. Assim, quaisquer 

considerações relativas ao sentido da relação entre liderança empoderadora e trabalho digno 

assentam sobretudo em fundamentos conceptuais e no enquadramento teórico da literatura 

existente, e não em evidência empírica causal. 

A literatura sugere que, embora a liderança empoderadora seja maioritariamente 

identificada como um antecedente do trabalho digno, não se pode ignorar a possibilidade de uma 

relação inversa, em que o trabalho digno também pode contribuir para práticas de liderança 

empoderadora. Contudo, apesar de ambas as dimensões coexistirem e exercerem uma relação 

recíproca, os resultados obtidos sugerem para um sentido dominante, em que a liderança 

empoderadora determina, de forma mais significativa, o nível de trabalho digno no contexto 

analisado, particularmente em algumas das suas dimensões. 

As correlações elevadas entre “Princípios e valores fundamentais no trabalho” e as dimensões de 

liderança empoderadora, nomeadamente “Demonstração de preocupação/interação com a 

equipa” (r = .675), “Coaching” (r = .647) e “Informação” (r = .635) indicam que níveis mais 

elevados de práticas de liderança empoderadora estão associados a perceções mais favoráveis de 

trabalho digno. Sempre que as práticas de liderança empoderadora aumentam (“Coaching”, 

“Informação”, “Demonstração de preocupação/interação com a equipa”), aumentam também, 

de forma robusta, as perceções de justiça, dignidade, participação, realização, etc., que definem o 

trabalho digno. Deste modo, embora não se possa afirmar empiricamente uma relação causal, 

desta análise interpreta-se que, a liderança empoderadora emerge sobretudo como antecedente do 

trabalho digno. 

 Conclusão 

A presente dissertação teve como propósito central caracterizar o nível de presença de trabalho 

digno, considerando as suas diferentes dimensões, numa empresa do setor da construção civil, 

analisar o nível de liderança empoderadora, igualmente nas suas várias dimensões, no mesmo 

contexto organizacional e, por fim, determinar a associação existente entre a liderança 

empoderadora e o trabalho digno, atendendo às respetivas dimensões que compõem ambos os 

constructos, oferecendo assim um contributo relevante para a literatura e para a prática 

organizacional no setor da construção civil, ao aprofundar a compreensão da relação entre 
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liderança empoderadora e trabalho digno, uma ligação ainda pouco explorada neste contexto 

específico. 

 No primeiro capítulo explora-se de forma detalhada o conceito de trabalho digno, 

começando pela sua origem histórica e evolução, de modo a compreender como este se consolidou 

enquanto referência internacional, fortemente legitimada pela Organização Internacional do 

Trabalho. São apresentados os principais elementos substantivos do trabalho digno, evidenciando 

aspetos essenciais como justiça, segurança, oportunidades e valorização do trabalhador. Segue-se 

a discussão da relevância do conceito na atualidade, destacando o seu elevado valor social e o 

facto de corresponder às aspirações individuais face às condições de vida e trabalho profissional. 

Finalmente, as diferentes dimensões do trabalho digno são analisadas numa perspetiva 

psicológica e organizacional, tornando evidente a importância de considerar as perceções dos 

trabalhadores acerca das suas experiências laborais e do estilo de liderança presente no seu 

contexto, para promover ambientes profissionais mais saudáveis, justos e satisfatórios.  

 No segundo capítulo, o enfoque incide sobre os principais conceitos e dinâmicas 

associados à liderança, com particular atenção ao setor da construção. É analisada a evolução das 

teorias de liderança, bem como os desafios específicos que este setor apresenta, caracterizado por 

elevada complexidade, exigência técnica e condições laborais muitas vezes precárias. Explora-se 

ainda o conceito de empoderamento, destacando a sua importância para a promoção de ambientes 

de trabalho mais autónomos, colaborativos e participativos, especialmente relevante no contexto 

da construção civil. A liderança empoderadora é abordada enquanto fator central para potenciar 

o desenvolvimento individual e coletivo, a motivação e o sentimento de dignidade no trabalho. 

São discutidas as relações entre liderança empoderadora e trabalho digno, evidenciando os 

benefícios que esta articulação pode gerar para a qualidade de vida laboral.  

No terceiro capítulo, é feita uma contextualização do setor da construção na Europa e em 

Portugal, sublinhando tendências, especificidades e implicações organizacionais que influenciam 

tanto a prática da liderança quanto as experiências dos trabalhadores. 

No quarto capítulo desta dissertação, é apresentada e caracterizada a empresa onde se 

realizou o estudo, situada no setor da construção civil. Este capítulo inicia-se com uma 

contextualização da entidade, abordando a sua história, áreas de atuação, principais marcos do 

seu desenvolvimento e o posicionamento que ocupa no mercado nacional e internacional. 

Destaca-se o volume de negócios, a tipologia e a dimensão do grupo, realçando a sua presença 

multinacional e a diversidade dos mercados onde opera. A análise foca de forma particular a 

divisão de Engenharia e Construção, onde se desenrolou a investigação, fornecendo informações 

sobre política de recursos humanos, dinâmica organizacional e os eixos estruturantes da gestão. 

Por motivos de confidencialidade, o nome da empresa é omitido, sendo toda a informação 
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detalhada de forma a ilustrar as suas especificidades sem comprometer princípios éticos da 

investigação. Esta apresentação permite compreender o contexto específico no qual se insere o 

estudo. 

No quinto capítulo, dedicado ao método, são descritos detalhadamente os participantes, 

os instrumentos utilizados e o procedimento adotado na investigação. A caracterização da amostra 

apresenta os principais dados sociodemográficos dos colaboradores envolvidos, evidenciando a 

representatividade e diversidade do grupo estudado. Os instrumentos científicos, nomeadamente 

o Decent Work Questionnaire e o Empowering Leadership Questionnaire, são apresentados com 

referência às suas propriedades de validade, fiabilidade e pertinência para o contexto português. 

Por fim, o procedimento de recolha de dados é descrito, realçando o cumprimento de princípios 

éticos, o anonimato, o consentimento informado e o envolvimento voluntário dos participantes, 

garantindo rigor e transparência em todas as etapas do estudo. Esta abordagem metodológica 

robusta sustenta a fiabilidade dos dados obtidos e a qualidade das conclusões formuladas. 

Relativamente ao estudo empírico, concretamente ao objetivo 1. os resultados 

demonstram que os colaboradores da empresa do setor da construção civil percecionam, de forma 

geral, níveis moderados a elevados de trabalho digno e de liderança empoderadora no seu contexto 

organizacional. O domínio “saúde e segurança” destacou-se como a dimensão mais valorizada 

do trabalho digno, refletindo os valores exemplificados na apresentação da empresa e o claro 

destaque no investimento sistemático da empresa em assegurar proteção contra riscos e condições 

ambientais adequadas, em consonância com os referenciais da Organização Internacional do 

Trabalho explicados ao longo de todo o enquadramento, e com a literatura, que aponta estes 

fatores como pilares essenciais da dignidade laboral. Pelo contrário, a “remuneração significativa 

para exercício da cidadania” foi a dimensão menos valorizada, sinalizando fragilidades na 

adequação da compensação económica e na capacidade para participação plena na sociedade, 

situação que converge com evidências nacionais de baixos salários e dificuldades no poder de 

compra dos trabalhadores. 

Relativamente ao objetivo 2. a análise descritiva dos resultados revela que, relativamente 

ao Empowering Leadership Questionnaire os participantes reconheceram sobretudo práticas de 

proximidade, preocupação com o grupo e liderança pelo exemplo, reforçando a importância de 

estilos de liderança humanizados para o clima organizacional e o desenvolvimento dos 

colaboradores. Os resultados sugerem ainda que, embora persista alguma heterogeneidade e 

espaço para melhoria especialmente na dimensão “Comunicação/informação”, predominam 

perceções positivas quanto à presença de práticas que promovem autonomia, participação e 

motivação intrínseca sendo o principal destaque a dimensão “Mostrar preocupação/interagir com 

o grupo”, com uma média de 4.202 
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Relativamente ao objetivo 3. os resultados das correlações mostram uma forte ligação 

entre as dimensões da liderança empoderadora e os princípios do trabalho digno, destaca-se, a 

forte associação verificada entre “Princípios e valores fundamentais no trabalho” e as dimensões 

“Demonstração de preocupação com a equipa/interação com a equipa”, “Coaching” e 

“Informação”. Esse padrão estatístico sugere que, neste contexto organizacional, os líderes 

tendem a envolver-se ativamente com as equipas, a investir no desenvolvimento contínuo dos 

colaboradores e a fomentar uma comunicação aberta, o que contribui para reforçar os princípios 

e valores do trabalho digno. Dimensões mais materiais, como “Remuneração significativa para 

exercício da cidadania” e” Proteção social”, revelam associações mais fracas, sugerindo que 

dependem mais de políticas institucionais e  conjuntura económica,  do que apenas do estilo de 

liderança.  

O presente estudo destaca o papel central da liderança empoderadora na promoção do 

trabalho digno, evidenciando uma relação direta e significativa entre estas dimensões no contexto 

organizacional. A investigação assume particular relevância por ter sido realizada numa 

organização multinacional de grande dimensão, integrada no setor da construção civil, um 

contexto caracterizado por uma grande presença de trabalhadores migrantes, postos de trabalho 

temporários e móveis desafios específicos relacionado com a segurança e gestão de pessoas. Este 

estudo, recorrendo à utilização combinada de dois instrumentos validados e adaptados ao contexto 

português (o Decent Work Questionnaire e o Empowering Leadership Questionnaire), aplica uma 

análise estatística que inclui a correlação de Pearson e o alfa de Cronbach, permitindo avaliar a 

fiabilidade dos questionários e o rigor na análise das relações entre as dimensões estudadas. Os 

resultados apresentam evidência empírica robusta de uma relação direta e significativa entre 

liderança empoderadora e trabalho digno, demonstrando que práticas de empoderamento 

promovidas pelos líderes contribuem para ambientes laborais mais éticos, participativos, seguros 

e satisfatórios.  

Assim, os resultados obtidos neste estudo apresentam relevantes implicações para a 

gestão de recursos humanos na organização onde foi realizada a investigação. Ao identificar a 

importância da liderança empoderadora como motor estratégico para a promoção do trabalho 

digno, abre-se caminho para a implementação de medidas concretas capazes de transformar a 

cultura organizacional. Os profissionais de recursos humanos podem utilizar estes dados para 

orientar o desenho de programas de formação e desenvolvimento dirigidos aos líderes, 

privilegiando práticas de delegação eficaz, promoção da autonomia, incentivo à participação e 

utilização de técnicas de coaching. Estes resultados permitem igualmente apoiar a definição de 

objetivos estratégicos e a priorização de áreas de intervenção, facilitando a identificação e 

monitorização de pontos de melhoria e a implementação de ações corretivas. Para além disso, 

contribuem para o reforço das estratégias de retenção e atração de talento: ao promover ambientes 
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de trabalho mais dignos e líderes mais capacitados, a organização torna-se mais atrativa para 

novos profissionais, reduz a rotatividade e aumenta o compromisso dos colaboradores, 

favorecendo, deste modo, uma melhoria sustentada do bem-estar, da motivação e do desempenho 

no trabalho. 

Relativamente as limitações do trabalho a amostra foi obtida através de técnica de 

amostragem por exaustividade, procurando envolver todos os potenciais participantes da 

organização. No entanto, a amostra resultante revelou-se reduzida e não probabilística, limitando 

a capacidade de generalização dos resultados, mesmo no contexto da própria empresa. Esta 

limitação deve ser considerada na interpretação dos dados, uma vez que os resultados refletem 

apenas as perceções dos colaboradores que participaram efetivamente no estudo. Uma limitação 

adicional, consiste no facto de o estudo ter sido realizado numa única organização. Esta 

característica reduz significativamente as possibilidades de generalização ou transferência dos 

resultados para outras empresas, mesmo quando pertencem ao mesmo setor de atividade. As 

dinâmicas organizacionais, culturais e estruturais específicas da empresa analisada podem não 

refletir integralmente a realidade de outras organizações da construção civil, o que impõe cautela 

na extrapolação dos resultados obtidos. Por fim importa salientar que o estudo apresenta 

limitaçoes decorrentes da sua natureza correlacional do desenho de investigação. Embora os 

dados obtidos sugiram que a forma de exercício da liderança influencia as perceções de trabalho 

digno, este tipo de estudo não permite estabelecer relações de causalidade entre as variáveis 

analisadas. 

Como tal, considera-se pertinente a realização de investigações em outras organizações 

do mesmo setor, de forma a verificar a eventual estabilidade e consistência dos resultados obtidos, 

permitindo conferir maior robustez à generalização das conclusões. Recomenda-se igualmente o 

desenvolvimento de estudos com desenhos experimentais ou quase experimentais, que 

possibilitem um esclarecimento mais sólido das relações de causalidade.  Finalmente, a realização 

de estudos qualitativos poderá contribuir para uma compreensão mais aprofundada dos processos 

psicológicos subjacentes. 
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 Anexos 

Anexo I. Decent Work Questionnaire – Versão Portuguesa - (Ferraro, Pais, dos Santos e Moreira, 

2016) 

Instruções: Este questionário destina-se a indivíduos que estão atualmente empregados, ou por 

conta própria, e que trabalham a tempo parcial ou a tempo inteiro. As perguntas estão relacionadas 

com o seu emprego atual, função, organização e indústria em que você trabalha, em vez de para 

funções passadas ou para trabalho em geral. Não há respostas certas ou erradas. O importante é 

avaliar o seu nível de concordância com as afirmações apresentadas. 

Use a seguinte escala para responder: 1 = Não concordo 2 = Concordo um pouco 3 = Concordo 

moderadamente 4 = Concordo 5 = Concordo plenamente.
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Anexo II. Empowering Leadership Questionnaire (Arnold, Arad, Rhoades e Drasgow 2000) 

Responda em todas as afirmações considerando a seguinte questão: 

O/A meu/minha superior(a) hierárquico(a)/chefe: 
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Anexo III. Questões sociodemográficas  
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Anexo IV.  Declaração com Parecer da Comissão de Ética 
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Anexo V. Consentimento Informado e Texto Introdutorio do Questionario  

 

O presente anexo reproduz exatamente o texto introdutório apresentado aos participantes no início 

do questionário aplicado através da plataforma Google Forms. Este texto visava garantir o 

consentimento informado, esclarecer os objetivos do estudo e assegurar os princípios éticos de 

voluntariedade, anonimato e confidencialidade. 

 


